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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 15165.721592/2019-18

RESOLUGAO 3402-004.114 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 11 de fevereiro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ST FILM DO BRASIL LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia para que a unidade de origem: (i) analise os esclarecimentos e
documentos apresentados pela Recorrente nos autos e, caso necessdrio, intime-a para apresentar
informacdes adicionais que permitam a conciliacdo e confirmacdo da origem, disponibilidade e
transferéncia dos recursos utilizados nas operacdes de importacdo, objeto do Auto de Infracado; (ii)
elabore relatério conclusivo com a manifestacdao sobre a efetiva comprovacao da origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos necessarios a pratica das operacdes de comércio
exterior; e (iii) proceda a intimacdo da Recorrente para, querendo, apresentar manifestacao sobre
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o resultado da diligéncia no prazo de 30 (trinta)dias. Concluida a diligéncia, com ou sem
manifestacdo da Recorrente, retornem os autos a este Colegiado para prosseguimento do
julgamento.

Assinado Digitalmente

Cynthia Elena de Campos — Relatora

Assinado Digitalmente

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Renato Camara Ferro Ribeiro
de Gusmado (substituto integral), Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta, Leonardo Hondrio dos
Santos, Mariel Orsi Gameiro, Cynthia Elena de Campos e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles
(Presidente).
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência para que a unidade de origem: (i) analise os esclarecimentos e documentos apresentados pela Recorrente nos autos e, caso necessário, intime-a para apresentar informações adicionais que permitam a conciliação e confirmação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos utilizados nas operações de importação, objeto do Auto de Infração; (ii) elabore relatório conclusivo com a manifestação sobre a efetiva comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos necessários à prática das operações de comércio exterior; e (iii) proceda à intimação da Recorrente para, querendo, apresentar manifestação sobre o resultado da diligência no prazo de 30 (trinta)dias. Concluída a diligência, com ou sem manifestação da Recorrente, retornem os autos a este Colegiado para prosseguimento do julgamento.
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Renato Camara Ferro Ribeiro de Gusmão (substituto integral), Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Leonardo Honório dos Santos, Mariel Orsi Gameiro, Cynthia Elena de Campos e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o v. Acórdão nº 11-67.729, proferido pela 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife/PE que, por unanimidade de votos, julgou: 
		 - procedente em parte a impugnação apresentada por ST FILM DO BRASIL LTDA.; 
		 - improcedente a impugnação apresentada por ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO.
		 
		 O acórdão recorrido foi proferido com a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - II 
		 Período de apuração: 24/01/2014 a 31/08/2018 
		 IMPORTAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS EMPREGADOS. PRESUNÇÃO LEGAL DE INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA. DANO AO ERÁRIO. MULTA SUBSTITUTIVA DA PENA DE PERDIMENTO. CABIMENTO. 
		 Considera-se dano ao Erário, a interposição fraudulenta de terceiros, punida com a pena de perdimento da mercadoria ou, no caso de esta não ser localizada ou ter sido consumida, com multa equivalente ao respectivo valor aduaneiro.
		 COMÉRCIO EXTERIOR. FATURA COMERCIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. PERDIMENTO DA MERCADORIA. MULTA SUBSTITUTIVA. CABIMENTO. 
		 A utilização de fatura comercial ideologicamente falsa para instrução do despacho aduaneiro configura infração punível com a pena de perdimento, substituída, quando for o caso, pela multa equivalente a cem por cento do valor aduaneiro das mercadorias na forma da LEI. 
		 INFRAÇÃO ADUANEIRA. DECADÊNCIA. 
		 O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário decorrente de infrações à legislação aduaneira extingue-se após cinco anos, contados da data da infração, nos termos do Artigo 139 do Decreto-lei nº 37/66. 
		 ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 
		 Período de apuração: 12/01/2017 a 31/08/2018 
		 CLASSIFICAÇÃO FISCAL. PELÍCULAS DE PROTEÇÃO CONTRA RAIOS SOLARES (INSULFILM). AUTOADESIVAS. NCM 3919.90.90. 
		 Película de Poli (Tereftalato de Etileno). Autoadesiva. Aplicada sobre superfícies de vidro, tipo janelas de edificações janelas e de veículos, com a finalidade de melhorar o conforto térmico e luminoso dos ambientes, pela supressão/diminuição de componentes dos raios solares, classifica-se no código NCM 3919.90.90.
		 CLASSIFICAÇÃO FISCAL INCORRETA. MULTA PROPORCIONAL AO VALOR ADUANEIRO DA MERCADORIA. CABIMENTO. 
		 A classificação fiscal incorreta de mercadoria na NCM configura infração, sujeita à aplicação de multa de 1% sobre o valor aduaneiro da mercadoria, conforme previsto no art. 84, I, da MP nº 2.158-35/01, c/c art. 69 e 81 da Lei nº 10.833/03.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 24/01/2014 a 31/08/2018 
		 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. ACRÉSCIMO VALOR DO SEGURO AO VALOR ADUANEIRO. INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO. PRECLUSÃO. 
		 Considera-se como não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada, tendo por efeito a preclusão do direito à sua contestação administrativa. 
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 
		 Por bem reproduzir os fatos, transcrevo parcialmente o relatório da decisão proferida pela DRJ:
		 O presente processo trata de autos de infração, lavrados em 10.10.2019, no valor total de R$ 12.434.541,56 (doze milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta e seis centavos), contra a empresa importadora ST FILM DO BRASIL LTDA., CNPJ 06.103.374/0001-19, tendo a fiscalização, ainda, atribuído responsabilização solidária à contribuinte ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO, CPF 838.869.319-00. 
		 A ação fiscal para verificação da regularidade dos pagamentos dos tributos e demais gravames incidentes sobre as importações de mercadorias objeto de Declarações de Importação (DI), registradas no período de 24.01.2014 a 31.08.2018, que foi realizada após o desembaraço aduaneiro das mercadorias, apurou que: 
		 1) As faturas comerciais apresentadas como instrutivas dos despachos aduaneiros eram falsas/inidôneas; 
		 2) Não foi identificada a origem dos recursos para realização das operações de importação; e 
		 3) Para parte das importações, houve recolhimento a menor dos tributos em decorrência de erro na classificação fiscal das mercadorias e de não ter sido acrescentado o valor do seguro internacional ao valor aduaneiro das mercadorias. 
		 Na tabela a seguir, encontram-se detalhados os valores lançados.
		 /
		 A autoridade lançadora apresentou o detalhamento e a descrição completa dos fatos no Relatório Fiscal anexo aos Autos de Infração, que de forma resumida passo a relatar. 
		 1) A ST FILM DO BRASIL LTDA. doravante denominada ST FILM, registrou sua primeira declaração de importação no mês de julho de 2004 para nacionalizar mercadorias descritas como sendo “Películas de Controle Solar”, classificadas na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), sob o código 3919.90.001 , que corresponde a “Outras Chapas, Folhas, Tiras, Películas e Outras Formas Planas, Auto-adesivas, de Plásticos, Mesmo em Rolos”, que tinham como exportador/fabricante/produtor a empresa STI INC., sediada nos Estados Unidos. 
		 2) Após essa importação inicial, a autuada efetuou outras vinte e oito importações de mercadorias da mesma espécie, entre julho de 2004 e outubro de 2008. Em vinte e duas declarações de importação (DI) foi declarado que o exportador era a STI INC. (Solar Tint International Inc.). Em outras sete DI a empresa OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES, S.A. DE C.V., sediada no México, foi indicada como sendo a exportadora. 
		 3) Sobre a empresa STI INC. cabe destacar: 
		 3.1) Conforme documentos societários, arquivados no registro comercial do estado americano da Califórnia, a empresa foi constituída em junho de 2002 pelo incorporador/contador, ARMANDO C. IBARRA, cujo escritório se localizava no seguinte endereço: 296 H Street, 2nd floor, Chula Vista, California, 91910 (localidade próxima à fronteira do México). 
		 3.2) Em janeiro de 2009 foi arquivado novo registro societário em que constam os nomes dos diretores/executivos, seus endereços e o endereço da entidade, todos iguais e coincidentes com o escritório de Armando C. Ibarra. 
		 3.3) Nenhum dos endereços cadastrais informados nos atos societários coincide com o endereço informado nas DI para a entidade apresentada no papel de exportador, o que leva a crer que a empresa estrangeira é meramente escritural, sem qualquer atividade empresarial de fato.
		 /
		 4) Sobre a empresa OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES, S.A. DE C.V. cabe destacar: 
		 4.1) Conforme documentos societários, disponíveis para consulta pública em registro comercial do México, o mexicano RICARDO ROMERO OROZCO, CPF 010.509.899-02, é o responsável pela empresa, enquanto que o brasileiro ABRAHÃO VIEIRA CARNEIRO FILHO, CPF 887.625.139-15, é procurador plenipotenciário da empresa. 
		 4.2) Ocorre que Ricardo Orozco e Abrahão Carneiro Filho são fundadores da autuada, ST FILM. Não obstante tal fato caracterizar a vinculação entre vendedor/comprador, isso não foi informado no campo próprio das DI.
		 4.3) Outro fato que demonstra a vinculação entre as partes é a constituição da empresa nacional OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES DO BRASIL SOCIEDADE ANÔNIMA, CNPJ 09.650.239, comandada por Ricardo Orozco e Abrahão Carneiro Filho. 
		 4.4) Comparando-se a assinatura aposta por Ricardo Orozco no ato constitutivo da Optimum Coating Technologies do Brasil Sociedade Anônima com a assinatura que consta no ato constitutivo da STI Inc., dá para concluir que esta última empresa também é comandada por ele.
		 /
		 5) A partir dos detalhes, acima trazidos, relacionados às entidades estrangeiras STI INC. (SOLAR TINT INTERNATIONAL, INC.) e OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES, S.A. DE C.V., já se teria bastante clareza e certeza em se afirmar que as referidas empresas, em conjunto com ST FILM e a também nacional OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES DO BRASIL SOCIEDADE ANÔNIMA (CNPJ 09.650.239), podem ser consideradas como integrantes de um grupo econômico de fato transnacional que, atuante no comércio exterior, ocultou de forma deliberada tal informação nas DI registradas em seu interesse. 
		 6) Tendo o referido grupo empresarial como intuito fundamentar a dúvida na regularidade/licitude da atuação da autuada, ST FILM, nas operações de importação em seu nome registradas, bem como praticar outras irregularidades, apuradas na presente ação fiscal, como será demonstrado à frente. 
		 7) Conforme afirmado anteriormente, a primeira importação de películas efetuada pela autuada se deu no ano de 2004. A partir de outubro de 2008, a autuada deixou de importar as películas de controle solar procedentes do México e passou a importá-las a partir da Coréia do Sul. 
		 8) Apesar da mudança da origem, dentre as 55 operações de importação que foram embarcadas na Coréia do Sul, entre outubro de 2008 e dezembro de 2018, constam 51 em que o exportador declarado foi a empresa MR FILM TECHNOLOGY, sediada no estado americano da Califórnia. 
		 9) A respeito da empresa MR FILM TECHNOLOGY, destaca-se: 
		 O que realmente chamou a atenção, entretanto, é que com base na documentação societária constante dos arquivos públicos daquele estado (Documentos Comprobatórios - outros - nº 6), tal entidade estrangeira, formalizada apenas em 17/09/2009 - 49 dias antes de ter sido indicada pela primeira vez como exportador em uma DI registrada pela ST FILM DO BRASIL LTDA. (05/11/2009) - consta ter sido DISSOLVIDA já em 23/05/2011, fato que colocava sob evidente suspeita de FALSIDADE DOCUMENTAL nada menos que 42 supostas Faturas Comerciais que, datadas posteriormente e indicando tal ente jurídico estrangeiro já encerrado como suposto emissor, foram apresentadas/declaradas como instrutivas de mesma quantidade de despachos aduaneiros registrados perante a Aduana brasileira pelo ora Sujeito Passivo.
		 (...)
		 Como se não bastasse, comparando-se as assinaturas de Sukwon Choi - aparentemente a única pessoa física que respondia legalmente pelo ente jurídico estrangeiro - presentes nos documentos societários com aquelas a ele próprio atribuídas - também aparentemente, dada a grafia visível - em supostas Faturas Comerciais digitalizadas, anexadas/instrutivas de despachos direcionados para canal de conferência registrados a partir de 07/2015, a percepção de falsidade toma ares de quase certeza.
		 /
		 10) Apurou-se, ainda que as empresas, listadas no quadro a seguir, as quais têm em seus quadros societários parentes dos integrantes da autuada ST FILM, efetuaram operações de importação nos moldes das conduzidas pela autuada, ou seja, importações da mesma espécie de mercadoria procedentes da Coréia do Sul.
		 /
		 11) Ao grupo econômico de fato formado por STI INC., OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES, S.A. DE C.V., ST FILM DO BRASIL LTDA. e OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES DO BRASIL SOCIEDADE ANÔNIMA devem ser agregadas as pessoas jurídicas citadas na tabela acima, bem como as pessoas físicas a ela relacionadas, ante as evidências de que os integrantes de tal grupo econômico, predominantemente formado por pessoas com laços familiares, vêm atuando de longa data na importação de películas de controle solar, mediante o uso de artifícios irregulares. 
		 12) Nas operações de importação objeto da presente ação fiscal, a ST FILM figurou como importadora direta, ou por conta própria, na maioria dos casos, tendo em vista os documentos instrutivos apresentados. Verificou-se, também, que, no cadastro específico da Receita Federal, inexistem empresas habilitadas para atuarem como importadoras por sua conta e ordem ou por encomenda, ou mesmo empresas adquirentes ou encomendantes que a apresentassem como importadora. 
		 13) Da análise da documentação apresentada inicialmente pela autuada, em atendimento ao Termo de Início de Fiscalização, foi formalizado o Termo de Constatação / Termo de Intimação nº 035/2019, do qual transcreve-se o seguinte trecho: 
		 1.1.1 O item 2.1 da intimação constante do TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO (1/2), de 25/01/2019 considera-se PARCIALMENTE ATENDIDO, tendo em vista que: 
		 1.1.1.6. PARA NENHUMA DAS 20 (VINTE) OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO SOB ANÁLISE FORAM APRESENTADOS elementos comprobatórios do efetivo contato com a entidade MR FILM TECHNOLOGY, apresentada como sendo o(s) exportador(es)/fornecedor(es) nas declarações aduaneiras; o que se trouxe a tal título dá conta de tratativas com pessoas que, a teor da identificação corporativa ali presente e também conforme a nomeação feita pelo próprio contribuinte, teriam se dado com ente jurídico estrangeiro denominado/identificado como NEXFIL USA que, por óbvio, É DIVERSO do dito exportador, não obstante os endereços declarados para ambos serem coincidentes.(grifei) 
		 14) Verificou-se ainda que, em todas as supostas faturas comerciais apresentadas pela autuada, constava a assinatura, claramente adulterada, de Sukwon Choi, conforme já demonstrado ao se comparar as assinaturas a ele atribuídas nos documentos constitutivos da MR Film Technology e na fatura comercial nº MR180615-1, relacionada à DI 18/1601579-4. 
		 15) Apesar da NEXFIL USA nunca ter constado nas declarações de importação como sendo a exportadora das mercadorias, a autuada apresentou documentos emitidos pela NEXFIL USA.
		 /
		 16) Da análise dos referidos documentos destacaram-se as seguintes considerações/conclusões:
		  MR FILM TECHNOLOGY só poderia ser considerado como um ente jurídico – PESSOA para os efeitos de identificação válida no campo EXPORTADOR das declarações de importação – entre 09/2009 e 05/2011; 
		  entre 05/2011 e 12/2016 MR FILM TECHNOLOGY sequer poderia ser considerada – válida e formalmente – como um nome fantasia e/ou comercial, conforme normas de âmbito local do estado americano da Califórnia, dado que seu registro como tal só foi efetivado em 12/2016;
		  após 12/2016 e até os dias atuais MR FILM TECHNOLOGY pode e deve ser tomado tão somente como um distintivo comercial e NÃO UM ENTE JURÍDICO, situação de fato e de direito que, frise-se ainda que pareça óbvio, NÃO PODE SER LICITAMENTE RELATIVIZADO A PONTO DE UMA COISA SER TOMADA COMO EQUIVALENTE DA OUTRA; 
		  mesmo como distintivo comercial, e não obstante a informação de que teria sido criado exatamente para criar/divulgar a NEXFIL (fabricante) sob uma nova marca de filmes no Brasil, sequer o site de seu principal importador – o ora sujeito passivo – ou qualquer outro expõe, propaga ou de qualquer forma divulga tal distintivo; além disso, em catálogo apresentado digitalmente à fiscalização quando do despacho da DI nº 18/1601579-4 (...), há clara e explícita referência ao fabricante do produto – NEXFIL – E NENHUMA MENÇÃO SEQUER À “MARCA” MR FILM, conforme tela seguinte tirada daquele documento digital; 
		 (...)
		  por fim e ainda mais contundente, ao se assumir como autênticos e verdadeiros – em especial no que se refere à titularidade das assinaturas da pessoa física Sukwon Choi ali presentes – tanto dos documentos públicos arquivados nos órgãos registrais do estado americano da Califórnia quanto da manifestação trazida pelo sujeito passivo e reproduzida à tela C.31 anterior, tem-se que TODAS as Faturas Comerciais (COMMERCIAL INVOICEs) apresentadas necessariamente DEVEM ser reputadas, no mínimo, como IDEOLOGICAMENTE FALSAS, dado que EVIDENTEMENTE ASSINADAS POR PESSOA DIVERSA DAQUELA A QUEM SE QUIS ATRIBUIR SUA AUTORIA, conduta praticada com evidente intuito enganatório dado o consciente e deliberado emprego de texto manuscrito que induz o leitor incauto a reconhecer semelhanças com a grafia do nome do suposto autor, Sukwon Choi, único representante legal tanto da extinta/dissolvida MR FILM TECHNOLOGY, INC. quanto da NEXFIL USA, INC.
		 17) Em resumo, as faturas comerciais apresentadas não podem ser consideradas e tomadas como documentos idôneos, posto que foram expedidos em nome de empresa/pessoa legalmente inexistente e assinados por pessoa física diversa daquela a quem se quis atribuir a autoria, constituindo irregularidade que se amolda à hipótese descrita na legislação aduaneira como infração administrativa para qual é prevista a aplicação da pena de perdimento da mercadoria ou, na sua impossibilidade, da pena de multa equivalente ao valor aduaneiro. 
		 18) Além dos fatos já relatados, a fiscalização buscou também identificar a origem, a disponibilidade e, sendo o caso, a transferência dos recursos financeiros empregados nas operações de importação em que a autuada foi formalmente apresentada como importadora, procedimento que seguiu o disposto na Instrução Normativa SRF nº 228 de 2002. 
		 19) Para esse fim, a ST FILM foi intimada a apresentar:
		 - os extratos de movimentação de todas as contas bancárias da empresa, inclusive de aplicações, do período de interesse (01/2014 a 12/2018), em meio digital e conforme leiaute estabelecido na Carta-Circular BACEN nº 3.454/10, de 14/06/2010; e
		 - os arquivos digitais contendo a contabilidade da empresa para todo o período de interesse, de acordo com as instruções contidas no item 2.4.1, do ANEXO 2 ao presente TERMO; em qualquer caso, e nos termos dos Art. 1.179 a 1.186 do atual Código Civil (Lei nº 10.406/02, de 10/01/2002), deverá ser apresentado arquivo(s) digital(is) ou livro(s) físico(s) que contenha(m) todas as operações relativas ao exercício da empresa no período considerado, dia a dia, e lançadas com individualização, clareza e com caracterização do documento respectivo. 
		 20) A ST FILM, em atendimento à intimação, apresentou extratos de movimentação financeira, no entanto, a documentação relativa à contabilidade por ela apresentada não se prestou minimamente para o que dela se esperava, conforme Termo de Constatação / Termo de Intimação SECAP nº 053/2019.
		 /
		 21) Após a análise dos novos documentos/esclarecimentos apresentados pela ST FILM, a fiscalização concluiu:
		 1. Que a disponibilidade e a transferência dos recursos foram suficientemente demonstradas, tendo em vista que a própria sistemática atual de registro de declarações de importação (DI), mediante débito automático de tributos, e a apresentação de contratos de câmbio válidos, por si sós e desde que minimamente aferidas suas efetividades, já se prestam para tanto, situações que foram verificadas para as operações analisadas; e 
		 2. Que, entretanto, a ORIGEM da imensa maioria desses mesmos recursos NÃO FOI COMPROVADA, dada a precariedade/imprestabilidade dos registros contábeis da entidade, associada à ausência de quaisquer outros elementos hábeis e suficientes para suprir/contrapor tal grave deficiência.
		 22) Ressalte-se que a não comprovação da origem dos recursos empregados nas operações de importação é considerada, por presunção legal, como interposição fraudulenta, espécie mais gravosa do gênero ocultação de pessoas, tendo por consequência: 
		 (1) pena de perdimento às respectivas mercadorias ou, na impossibilidade de sua apreensão, face a entrega a consumo, multa equivalente ao valor aduaneiro das mesmas, cuja proposta de aplicação é, ao fim, um dos objetos da presente autuação; e 
		 (2) representação administrativa para fins de declaração de inaptidão da empresa perante o cadastro nacional da pessoa jurídica (CNPJ), objeto de processo administrativo próprio e apartado do presente. 
		            Da Penalidade de Perdimento da Mercadoria.
		 23) O cometimento da infração relativa ao desembaraço de mercadorias estrangeiras, tendo por base faturas comerciais falsas/inidôneas é punido com a pena de perdimento das mercadorias, nos termos do art. 23, inciso IV, § 1º, do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976. 
		 24) A não comprovação da real origem dos recursos utilizados nas operações de importação configura “Ocultação Presumida”, que a legislação define como interposição fraudulenta, é conduta definida como dano ao Erário também punida com a pena de perdimento das mercadorias, nos termos do art. 23, inciso V, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei nº 1.455 de 1976, c/c o art. 689, inciso XXII, e § 6º, do Decreto nº 6.759 de 2009. 
		 25) Considerando que as mercadorias não mais se encontravam disponíveis para apreensão, dado que foram entregues a consumo, aplica-se a pena de multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias, conforme art. 23, §3º, do Decreto-Lei nº 1.455 de 1976, c/c art. 689, § 1º do Decreto nº 6.759 de 2009. 
		      Da Classificação Fiscal Adotada. 
		 26) O principal produto importado pela ST FILM trata-se de material plástico, conhecido como insulfilm, a ser aplicado sobre superfícies de vidro (janelas de edificações e de veículos), com a finalidade de melhorar o conforto térmico e luminoso dos ambientes, pela supressão/diminuição de componentes dos raios solares. 
		 27) Constatou-se, a partir de janeiro de 2017, que a ST FILM alterou, de forma até certo ponto surpreendente, tanto a descrição quanto a classificação fiscal das películas importadas.
		 /
		 28) A alteração da classificação fiscal resultou numa redução da alíquota do IPI-Importação de 15% (quinze por cento) para 5% (cinco por cento), tendo a ST FILM sido questionada a respeito da mudança de classificação fiscal, ocorrida nas DI a seguir relacionadas:
		 /
		 29) Ressalte-se que em 01.10.2015, a empresa Optimum Coating Technologies do Brasil Sociedade Anônima, que conforme já demonstrado é ligada a ST FILM, protocolou consulta sobre classificação fiscal de mercadorias que deu origem ao processo administrativo 19985.723861/2015-46. Transcrevem-se alguns trechos da consulta. I – 
		 DESCRIÇÃO DETALHADA DA QUESTÃO 
		 A consulente vem através desta solicitar a análise de uma provável reclassificação no código NCM de seus produtos, visto que, atualmente seus produtos são classificados na NCM 3919, subposição 3919.10.00, com a seguinte descrição: 
		 (...)
		 A alíquota de IPI aplicada para tal produto tem sido de 15% (quinze por cento). 
		 16. Classificação adotada e pretendida, com os correspondentes critérios utilizados: 
		 (...)
		 O produto fabricado pela consulente é a película de proteção solar, popularmente conhecida como insufilm. Sendo esta considerada como “filmes, chapas, folhas, películas, tiras e laminas de poli(terefilato de etileno), de espessura igual ou superior a 5 micrometros, e igual ou inferior a 50 micrometros (filme PET)”, que integram a NCM 39206299, EX 01, com a seguinte descrição:
		 39.20 Outras chapas, folhas, películas, tiras e lâminas, de plásticos não alveolares, não reforçadas nem estratificadas, sem suporte, nem associadas de forma semelhante a outras matérias. 
		 3920.62 – De poli(tereftalato de etileno) 39206299 – Outras
		 Ex 01 – Laminados de politereftalato de etileno (PET) para revestimento. 
		 A alíquota de IPI aplicada para tal produto tem sido de 5% (cinco por cento), visto que é uma exceção à regra aplicada à NCM da qual foi excepcionada. 
		 (...)
		 A alíquota de IPI aplicada para tal produto tem sido de 5% (cinco por cento). 
		 A película ou “insufilm” fabricada pela consulente, que por sinal É A ÚNICA FABRICANTE DE TAL PRODUTO NA AMÉRICA LATINA, nada mais é do que um filme de proteção solar que NÃO É AUTO ADERENTE, para sua aplicação é necessário a utilização de água e sabão. 
		 30) No curso do referido processo de consulta, foram formalizadas exigências para permitir a correta identificação do produto em questão. Entre elas, destaque-se: “Especificar o propósito da utilização de água e sabão quando da aplicação do produto, nos termos do item 16. A solução de água e sabão visa a remover impurezas para a aplicação de película, ou sua função é de aumentar a aderência da película sobre o vidro?”.
		 31) Não obstante fossem questionamentos simplórios, a consulente jamais respondeu a eles, sendo a consulta, por consequência, considerada ineficaz em 26.04.2017 e o processo definitivamente arquivado em 21.12.2017. 
		 32) No curso da fiscalização aplicada a ST FILM foi apresentado o seguinte pedido de esclarecimento relativo à mudança da classificação fiscal, no Termo de Constatação/Termo de Intimação SECAP nº 035/2019.
		 /
		 33) A ST FILM apresentou uma resposta confusa e incompleta, afirmando que “Nosso material não teve nenhuma mudança, em nenhum elemento ou em sua caracterização, a escolha de mudar a NCM foi escolha administrativa, pautada na melhor descrição na atual posição...”, o que indica que a classificação nada tem a ver com uma mudança de produto. A tentativa de justificar a mudança de classificação se baseou em mera retórica, sem a apresentação de elementos identificadores que permitissem esclarecer/confirmar a classificação fiscal adotada.
		 /
		 34) Com relação ao conteúdo da tela anterior: 
		  A mera reprodução dos textos das classificações fiscais 3919.90.90 e 3920.62.99 não explica por que motivo esta - que sempre esteve disponível e ativa no período analisado - deixou de ser utilizada por 12 ANOS apesar de, como dito, “atender melhor o produto”; 
		  Claramente se afirma que a UMIDIFICAÇÃO tem sua utilidade na APLICAÇÃO do produto, situação que, evidente e logicamente, não significa dizer que o produto deixa de ser AUTOADESIVO caso não ocorra a umidificação da superfície onde será aplicado; em outras palavras, a característica de autoadesividade NÃO DEPENDE da presença e/ou acréscimo de água (umidificação);
		  Já quanto à “tese” elaborada aparentemente para sustentar a solução desse complexo “dilema de identidade” - o fato de existir, em ato expedido pela Câmara de Comércio Exterior CAMEX, a expressão película fumê automotiva em uma lista de produtos EXCLUÍDOS do âmbito de aplicação de direitos antidumping definitivos - com todo o devido respeito às opiniões contrárias NÃO PODE SER CONSIDERADA COMO MEIO HÁBIL a atender a exigência formulada para esclarecer a questão; em verdade considera-se, inclusive, que o argumento utilizado é contrário à própria tese, posto que, à primeira análise, a presença do produto em lista de EXCEÇÕES permite concluir apenas que ele NÃO FAZ PARTE DA RESPECTIVA CLASSIFICAÇÃO sobre a qual seriam aplicáveis os direitos comerciais estabelecidos; e 
		  Por fim, em relação ao “entendimento em conjunto da indústria como um todo”, não consta dos documentos apresentados qualquer elemento que pudesse ser identificado como formalização/registro/publicação de tal alegado consenso setorial, de sorte que não é possível se verificar os termos, alcance e/ou âmbito de aplicação do mesmo, sequer sua efetiva existência fática/jurídica. 
		 35) Conforme disposto no Parecer Normativo Cosit nº 6, de 20.12.2018, para fins tributários e aduaneiros os entendimentos resultantes da aplicação da legislação do Sistema Harmonizado devem prevalecer sobre definições que tenham sido adotadas por órgãos públicos de outras áreas de competência. Logo, a mera indicação, em ato da Câmara de Comércio Exterior (Camex), de um produto, sem que suas características estejam detalhadas, no contexto de exclusão de itens da sujeição a direitos antidumping relacionados à classificação pretendida, não é meio suficiente e hábil para atestar seu correto enquadramento. 
		 36) Para que não restem dúvidas sobre a classificação fiscal de películas para controle solar na posição tarifária 3919 em detrimento da posição 3920, veja-se que na Nomenclatura de Valor Aduaneiro e Estatística (NVE) consta, atualmente, a seguinte especificação para o atributo TIPO da posição tarifária 3919. 
		 37) Tendo em vista o disposto na NESH da posição 39.19, a característica físico-química cuja mudança poderia servir de argumento válido a dar sustentação à mudança de classificação fiscal efetivada pela ST FILM seria a perda da condição de ser auto-adesiva. Ocorre que, além da autuada não ter apresentado quaisquer elementos técnicos e/ou documentais que pudessem comprovar que tal característica deixou de existir nos produtos importados e assim considerados ao longo de doze anos de importações, não constam, nas faturas comerciais relativas às operações de importação citadas, alterações na descrição dos produtos importados. Também não constam alterações nas declarações de exportação registradas no país de origem das mercadorias, no caso Coréia do Sul, as quais foram apresentadas em atendimento à exigência da fiscalização. 
		 38) “Como subsídio adicional à elucidação da questão, junta-se ao processo (Documentos Comprobatórios - outros - nº 20) folheto explicativo e vídeo institucional, produzidos por empresa americana e disponibilizados na internet, (https://www.tapplastics.com/product_info/product_bulletins, https://www.tapplastics.com/product_info/videos e https://www.youtube.com/watch?v=B22QdNHtb_8, acessos em 01/07/2019) que trazem instruções de instalação de película de controle solar e que ilustram claramente que o uso de solução de água e sabão tem por utilidade apenas a LIMPEZA da superfície a ser recoberta e a de FACILITADOR/LUBRIFICANTE do processo, NÃO SENDO RAZOÁVEL SUPOR OU CONSIDERAR QUE A UMIDIFICAÇÃO RESULTANTE DE SEU ESPARGIMENTO SEJA CONSIDERADA COMO REQUISITO OU ADITIVO NECESSÁRIO E/OU INDISPENSÁVEL À AÇÃO DO ADESIVO, que indubitavelmente é parte integrante e indissociável de uma das faces da película, não obstante tal camada adesiva fique protegida e seja exposta apenas quando da retirada de camada plástica protetora momentos antes da efetiva aplicação”.
		 39) Conclui-se que a alteração da classificação fiscal promovida pela ST FILM somente pode ser entendida como artifício engendrado de forma consciente com a finalidade de reduzir o montante do IPI-Importação incidente nas operações de importação. 
		 40) Lançam-se, portanto, créditos do IPI-Importação decorrentes da diferença entre a alíquota da classificação fiscal correta (15%) e a alíquota da classificação fiscal adotada pela ST FILM (10%), com multa de ofício agravada prevista no art. 80, caput e § 6º, inciso II, da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964 (redação dada pelo art. 13, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007), dado evidente intuito doloso das referidas práticas. Também são lançados juros moratórios incidentes sobre a diferenças lançadas, com base no art. 61, § 3º, da Lei nº 9.430 de 1996. 
		 41) Para a classificação fiscal incorreta há ainda a previsão de aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor aduaneiro, nos termos do art. 84, da Medida Provisória (MP) nº 2.158-35 de 2001 c/c art. 711, do Decreto nº 6.759 de 2009. 
		 Do Valor Aduaneiro 
		 43) Antes de ser firmada a convicção a respeito da atuação fraudulenta/simulada por parte da ST FILM, tendo em vista as já apontadas irregularidades quanto ao exportador declarado e quanto à falsidade das faturas, suspeitou-se da correção dos valores aduaneiros declarados. 
		 44) No entanto, com base nas declarações de exportação (Export Declaration) expedidas na Coréia do Sul (país de origem das mercadorias), os valores das transações devem ser considerados corretos. 
		 45) Adicionalmente, verificou-se que foram apresentados pela ST FILM comprovantes de contratação de seguros relacionados a sete DI, são eles:
		 /
		 46) Os valores do seguro deveriam ter sido informados nos campos apropriados das respectivas DI, para fins de serem acrescentados aos valores aduaneiros das mercadorias importadas, o que não ocorreu. Dessa forma os valores aduaneiros, base de cálculo dos tributos e demais direitos aduaneiros, foram ajustados de forma a incluir os valores pagos a título de seguro.
		 47) Lançam-se, portanto, as diferenças de Imposto de Importação, IPI – Importação, PIS/Pasep – Importação e Cofins – Importação, acrescidos de multa de ofício, prevista no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430 de 1996 (redação pelo art. 14 da Lei nº 11.488, de 2007) e de juros moratórios, conforme previsto no art. 61, § 3º, da Lei nº 9.430 de 1996. 
		     Da Responsabilização Tributária 
		 48) Tendo em vista os fatos e práticas anteriormente retratados, cabe incluir, na qualidade de responsável pelos créditos tributários ora constituídos, a pessoa física ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO, CPF 838.869.319-00, por ser o único sócio administrador formal da ST FILM, desde setembro de 2012, já que restaram configurados sua concorrência para prática dos atos irregulares, bem como seu interesse comum nos resultados das práticas irregulares, tendo sido lavrado Termo de Ciência Responsabilização Tributária nos seguintes termos:
		 /
		 /
		 A Autuada Principal ST FILM DO BRASIL LTDA apresentou Recurso Voluntário em 17/09/2020 (fls. 4631), o que fez com os seguintes pedidos:
		 276. Diante do cenário bordado, requer-se desses doutos julgadores o quanto segue: 
		 277. Com relação à pena de perdimento: 
		 a) Provado que perante a legislação dos EUA é permitido à NEXFIL USA fazer negócios apresentando-se exclusivamente como MR FILMS TECHNOLOGY, cai por terra a argumento de que as faturas não merecem fé porque emitidas com falsa declaração de vendedor, devendo a medida fiscal ser considerada improcedente em face da suposta falsidade da fatura em razão da inexistência do exportador declarado; 
		 b) Considerando que não há impedimento legal para que uma pessoa mantenha mais de uma assinatura, aliado ao fato de que há inequívoco reconhecimento de que as assinaturas são de sua autoria, perfazendo prova material (substância) que suplanta as dúvidas relacionadas à consistência das assinaturas (forma), devendo a medida fiscal ser considerada improcedente em face da falsidade da decorrente da existência de duas grafias para assinatura do Sr. CHOI; 
		 c) Acaso a divergência entre a via física e a digitalizada prevaleça como fundamento para a imposição de penalidade, que seja restrita à única Declaração de Importação para a qual o Fiscal encontrou referida divergência. 
		 d) O reconhecimento da improcedência da medida fiscal em face da “não comprovação da origem dos recursos utilizados” uma vez que a Recorrente logrou apresentar provas da higidez dos recursos (integralmente provenientes do seu faturamento) e a Fiscalização não produziu qualquer contraprova digna de fé capaz de desabonar a origem apresentada pela Recorrente. 
		 E, com relação à Reclassificação Fiscal (NCM): 
		 e) A improcedência da reclassificação fiscal, em face dos elementos de fato e de direito acima aduzidos; 
		 f) o provimento do recurso e a consequente anulação da medida fiscal ora combatida em face das DI´s 16/03933125, 171546984 e 18/16015794, eis que foram desembaraçadas após conferência pessoal do fiscal (canal amarelo); 
		 279. E, por fim: 
		 g) requer-se a anulação de todas as penalidades e exigências que foram veiculadas em face das DI´s 14/01647229, 14/05825318, 14/15564282 e 14/17982170, todas registradas anteriormente a 14/10/2014 e, portanto, fulminadas pela decadência.
		 A Responsável Solidária ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO apresentou Recurso Voluntário igualmente em 17/09/2020 (fls. 4750), o que fez pedindo pelo integral provimento para excluir a responsabilidade pelo débito que foi imposta à Recorrente.
		 Após, o processo foi encaminhado para inclusão em lote e sorteio para julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.
		 
		 
		 1. Pressupostos legais de admissibilidade  
		 Conforme Despacho de Encaminhamento de fls. 4.748, os Recursos Voluntários são tempestivos e preenchem os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual devem ser conhecidos.
		 
		 2. Objeto do litígio
		 Versa o presente litígio sobre autos de infração lavrados no valor total de R$ 12.434.541,56 (doze milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta e seis centavos), contra a empresa importadora ST FILM DO BRASIL LTDA, com atribuição de responsabilidade solidária à sócia proprietária ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO. 
		 Conforme relatório, a ação fiscal teve início para verificação da regularidade dos pagamentos dos tributos e demais gravames incidentes sobre as importações de mercadorias objeto de Declarações de Importação (DI), registradas no período de 24.01.2014 a 31.08.2018, que foi realizada após o desembaraço aduaneiro das mercadorias, sendo que a Fiscalização concluiu que: 
		 1) As faturas comerciais apresentadas como instrutivas dos despachos aduaneiros eram falsas/inidôneas; 
		 2) Não foi identificada a origem dos recursos para realização das operações de importação; e 
		 3) Para parte das importações, houve recolhimento a menor dos tributos em decorrência de erro na classificação fiscal das mercadorias e de não ter sido acrescentado o valor do seguro internacional ao valor aduaneiro das mercadorias.
		 O lançamento de ofício está demonstrado na tabela abaixo reproduzida:
		 /
		 A autuação foi parcialmente mantida pela DRJ de origem com relação à Autuada Principal e integralmente com relação à Responsável Solidária, conforme conclusão abaixo:
		 Conclusão 
		 1) Não foi objeto de impugnação a multa de ofício agravada incidente sobre as diferenças de IPI – Importação, lançadas em decorrência da reclassificação fiscal das mercadorias importadas por meio das DI 17/1125854-9, 17/1546498-4, 17/1703766-8, 18/0069535-9, 18/0786894-1 e 18/1601579-4. 
		 2) Consideram-se definitivamente constituídas, ante a ausência de impugnação da matéria, as diferenças de Imposto de Importação, IPI–Importação, Cofins– Importação e PIS/Pasep-Importação, acrescidos de juros moratórios e multa de ofício lançados em decorrência da não inclusão do seguro internacional no valor aduaneiro das mercadorias importadas, cujos despachos aduaneiros se deram pelas DI 15/2139034-9, 17/0070304-0, 17/1125854-9, 17/1546498-4, 17/17037668-0, 18/0786894-1 e 18/1601579-4. 
		 3) Por conta da decadência, devem ser excluídas as multas equivalentes a 100% do valor aduaneiro das mercadorias importadas, no valor de R$ 1.662.081,43, que foram lançadas para as DI 14/0164722-9, 14/0582531-8, 14/1556428-2 e 14/1798217-0, conforme detalhado abaixo:
		 4) As películas de proteção solar importadas classificam-se no código NCM 3919.9090. Logo está correta a reclassificação fiscal efetuada pela fiscalização para as mercadorias objeto das DI 17/1125854-9, 17/1546498-4, 17/1703766-8, 18/0069535-9, 18/0786894-1 e 18/1601579-4, cabendo o lançamento das diferenças de IPI - Importação, com juros moratórios e multa de ofício agravada dado evidente intuito doloso das referidas práticas, bem como o lançamento da multa regulamentar por classificação fiscal incorreta prevista no art. 84, inciso I, §§ 1º e 2º da Medida Provisória nº 2.158-35 de 2001 e art. 69 da Lei nº 10.833 de 2003. 
		 /
		 5) Foi comprovado o dano ao erário, em decorrência da presunção de interposição fraudulenta pela não-comprovação da origem dos recursos empregados em operações de importação realizadas pela ST FILM, prevista no § 2º, do art. 23, do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976. Ante a impossibilidade de apreensão das mercadorias, face sua entrega a consumo, é cabível a aplicação de multa equivalente a 100% do valor aduaneiro das mercadorias importadas, por conta do disposto no art. 23, inciso V e § 3º, do Decreto-Lei nº 1.455 de 1976, com redação dada pelo art. 59 da Lei nº 10.637 de 2002. 
		 6) As faturas comerciais emitidas em nome da MR FILM TECHNOLOGY, relacionadas às DI 14/0164722-9, 14/0582531-8, 14/1556428-2, 14/1798217-0, 14/2431151-0, 15/0563787-4, 15/1149767-1, 15/2139034-9, 16/0393312-5, 16/0396910-3, 16/1036168-9, 16/1256044-1, 16/1911394-7 e 17/0070304-0 são ideologicamente falsas. Ante a impossibilidade de apreensão das mercadorias, face sua entrega a consumo, é cabível a aplicação de multa equivalente a 100% do valor aduaneiro das mercadorias importadas, por conta do disposto no art. 105, do Decreto-Lei nº 37 de 1966, e art. 23, inciso IV e §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976. 
		 7) É cabível a responsabilização solidária atribuída a Rosimeire Vieira Carneiro pelos créditos tributários e multas lançadas em nome da ST FILM com base no disposto no art. 124, inciso I, da Lei nº 5.172 de 1966 e no art. 95, inciso I, do Decreto-Lei nº 37 de 1966.
		 
		 3. Da Conversão do Julgamento do Recurso em Diligência
		 A multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor aduaneiro, em substituição à pena de perdimento de mercadorias, prevista no § 3º, do art. 23, do Decreto-Lei nº 1.455 de 1976, foi aplicada para vinte operações de importação, cujas Declarações de Importação foram registradas entre 24.01.2014 e 31.08.2018, em virtude de ter sido apurado pela Fiscalização que:
		 1) as faturas comerciais apresentadas como instrutivas dos despachos aduaneiros de tais operações – e necessárias, nos termos da legislação, ao seu anterior desembaraço – são falsas/inidôneas; 
		 2) as operações de importação foram efetivadas mediante uso de recursos cuja origem não foi identificada; e 
		 3) cumulativa e especificamente para algumas dessas mesmas operações, verificou-se o recolhimento a menor de tributo aduaneiro mediante uso de artifício doloso.
		 A decisão recorrida afastou a falsidade documental, tendo em vista o reconhecimento, pelo Sr. Sukwon Choi, presidente da NEXFIL USA, INC., de que seriam suas as assinaturas apostas nas faturas comerciais.
		 Todavia, foi mantida a pena de perdimento em razão da “não comprovação da origem dos recursos utilizados nas operações de comércio exterior”.
		 A Fiscalização apontou que a Autuada foi intimada a apresentar documentos e informações que comprovassem a origem lícita, a disponibilidade e a efetiva transferência dos recursos necessários à realização das operações de importação objeto da autuação, nos moldes do disposto na IN SRF nº 228, de 21 de outubro de 2002.
		 Em que pese a Recorrente ter apresentado extratos de movimentação financeira, a Autoridade Fiscal desqualificou a contabilidade apresentada, considerando imprestáveis os lançamentos concentrados em conta caixa, concluindo que não restou comprovado, de forma objetiva e única, a real motivação e origem dos recursos financeiros movimentados nas referidas contas bancárias e que, ao fim, deram causa às operações analisadas.
		 Foi emitido o Termo de Constatação/Termo de Intimação SECAP nº 035/2019 para os seguintes esclarecimentos:
		 1) Não foram apresentados – tampouco constam no ambiente SPED – os arquivos contábeis relativos ao período de 01/01/2018 a 31/12/2018; 
		 2) As Escriturações Contábeis Digitais (ECD) dos anos 2014 a 2017, obtidas diretamente do ambiente SPED, NÃO ATENDEM às exigências legais relacionadas ao tema e previstas nos Arts. 1.179 a 1.186 do atual Código Civil (Lei nº 10.406/02, de 10/01/2002), tendo em vista que os lançamentos ali presentes: (1) claramente NÃO RETRATAM a totalidade das operações relativas ao exercício da empresa no período considerado – notadamente a movimentação bancária, (2) NÃO FORAM EFETUADOS dia a dia e (3) NÃO FORAM EFETUADOS com individuação, clareza e com caracterização do documento respectivo; nesse contexto, para efeitos fiscais, são consideradas imprestáveis para o fim de fazer prova a favor do contribuinte em relação ao que lá consta. 
		 3) Em decorrência do fato acima retratado, e com base apenas nas informações/documentos encaminhados, NÃO É POSSÍVEL relacionar, de forma unívoca (única), os créditos (+) na(s) conta(s) corrente(s) bancária(s) APARENTEMENTE relacionados a recebimentos de vendas as(s) seu(s)respectivo(s) documento(s) fiscal(is) (Nota(s) Fiscal(is)) emitido(s) pela empresa.
		 A Recorrente prestou os seguintes esclarecimentos:
		 Efetuou a contratação de um novo contador para elaboração dos arquivos contábeis referentes ao ano de 2018, os quais foram disponibilizados no ambiente SPED; 
		 Não tinha conhecimento dos dados inseridos, pelo antigo contador, nas escriturações contábeis e disponibilizadas no ambiente SPED, referentes aos anos de 2014 a 2017, e que somente aferia o trabalho do seu ex-contador por meio da obtenção das certidões negativas. A impugnante, embora tenha tido tempo para efetuar os lançamentos contábeis do ano de 2018 e disponibilizá-los no ambiente SPED, não adotou providência alguma para sanar as inconsistências da escrituração contábil dos anos de 2014 a 2017.
		 
		 A DRJ de origem assim motivou o Acórdão recorrido:
		 Verificação da origem dos recursos para os anos 2014 a 2017 
		 A fiscalização elaborou planilha (Tabela C.2 – Eventos financeiros relacionados às importações), vide fls. 99/101 do Relatório Fiscal, com uma coluna para as despesas incorridas pela autuada em suas importações no referido período, tais como: remessa cambial para pagamento ao exportador, tributos e demais valores pagos no registro da DI, ICMS incidente sobre a importação e prêmios de seguro; e uma segunda coluna, relacionando a partir de qual banco foram efetuados os pagamentos. 
		 Considerando apenas os valores referentes aos anos de 2014 a 2017, apurou-se um dispêndio com importações da ordem de R$ 14.250.162,21, valor que não reflete a totalidade dos dispêndios, já que nele não se encontram computadas outras despesas envolvidas no processo de importação, tais como armazenagem, transporte interno, preparo e condução documental, as quais somente podem ser verificáveis pela análise de outros documentos e registros, notadamente os contábeis. 
		 Incluindo também o ano de 2018 chega-se ao valor de R$ 16.658.978,17.
		 /
		 Os lançamentos contábeis referentes às movimentações na conta contábil 277 – BANCO SANTANDER S/A para o período de 2014 a 2017, apresentam valores muito inferiores às despesas com importações pagas a partir daquele banco, o que demonstra que assiste razão à fiscalização para afirmar: “Conforme acima, a escrituração do período é completamente imprestável para fazer qualquer espécie de prova em favor do sujeito passivo”. 
		 Outra evidência de que a documentação apresentada pela autuada é imprestável para demonstrar a origem dos recursos financeiros é o caso das notas fiscais de saída nº 4.246, no valor de R$ 56.000,00 (emitida em 18.11.2014), nº 6.572, no valor de R$ 50.212,20 (emitida em 04.09.2015), nº 8.718, no valor de R$ 29.960,00 (emitida em 30.03.2016) e nº 12.983, no valor de R$ 19.089,89 (emitida em 07.04.2017), para as quais não se encontrou correspondência direta e específica com lançamentos bancários (créditos) efetuados nas respectivas datas de venda, conforme se demonstra às fls. 105/113. 
		 Neste ponto, a autuada apenas se defende quanto à nota fiscal nº 6.572, afirmando que, apesar de no extrato do Banco Itaú constar um depósito no valor de R$ 47.370,00, efetuado em 04.09.2015, valor que coincide com o valor total dos produtos daquela nota, a fiscalização mesmo assim considerou que tal valor não se presta para comprovar origem de recursos, já que não é possível identificar quem efetuou o depósito.
		 /
		 /
		 Entendo que não cabe razão ao contribuinte em sua contestação, já que a despeito da coincidência de valores apontada, que se ressalte é diferente do valor total da nota fiscal, é primordial que seja identificada a origem do depósito, ou seja, é necessário identificar que pessoa, física ou jurídica, efetuou o depósito, até porque um dos escopos da fiscalização é justamente apurar se a autuada tem como comprovar a origem dos recursos empregados em suas operações de importação.
		 A fiscalização também fez um comparativo, mês a mês, para o período de 01/2014 a 12/2018, entre o montante de vendas (Nfe), que totalizou R$ 23.207.112,73 e de dispêndios aduaneiros, que totalizou R$ 16.109.858,73.
		 /
		 /
		 Com relação ao item a.5) acima, que foi transcrito do Relatório Fiscal, entendo caber razão à impugnante quando alega erro na metodologia empregada pela fiscalização, já que o saldo final de cada mês não foi transportado para o mês seguinte, dando a entender que em vinte um meses (35% do total) os valores pagos foram superiores aos valores das vendas, induzindo a uma conclusão de que, ao menos nesses meses, houve necessidade de se utilizar recursos de terceiros. 
		 No entanto, considerando os demais elementos comprobatórios da não comprovação da origem dos recursos utilizados nas operações de importação, entendo caber razão à fiscalização na conclusão a seguir transcrita: 
		 Conforme acima demonstrado, e não obstante o fato do valor nominal total de vendas declaradas em Notas Fiscais de fato ser superior ao valor total de dispêndios aduaneiros para o período inteiro, julga-se ser mais que evidente que os elementos trazidos pelo sujeito passivo são claramente INSUFICIENTES para atender a exigência de comprovação da real ORIGEM dos recursos empregados nas operações de importação cursadas no período de 2014 a 2017.
		           Verificação da origem dos recursos para o ano de 2018 
		 A fiscalização aponta que, na escrituração contábil do ano de 2018, foi utilizada sistemática que impossibilita a identificação da real e efetiva origem de recursos financeiros disponibilizados à entidade. 
		 Mesmo considerando que os ingressos de recursos estejam formalmente amparados por atos de comércio, aparentemente regulares, e que haja correspondência, em termos de valores e de identificação do suposto comprador, entre as notas fiscais e os lançamentos contábeis iniciais relativos às vendas de mercadorias (conta analítica de resultado 3101010001 – Receita de Vendas de Mercadorias), nenhuma das 4.057 vendas ali registradas teve como contrapartida a conta sintética 110102 – Bancos Conta Movimento, ou seja, nenhum pagamento de vendas teria sido feito via sistema bancário, situação que se demonstra improvável e inverossímil. 
		 Em lugar da conta sintética 110102 – Bancos Conta Movimento foram indevidamente utilizadas uma conta de ativo genérica (conta analítica 1102010002 – Clientes Diversos) e a conta 1101010001 – Caixa Geral, conta essa que somente deveria ser utilizada para recebimentos em espécie.
		 /
		 Feitas as considerações a respeito dos lançamentos iniciais para reconhecimento contábil das receitas de vendas, passa-se a análise dos lançamentos subsequentes, destacando-se que, para 85% das notas fiscais de venda, os lançamentos a crédito na conta analítica de ativo 1102010002 (Clientes – Diversos) não identificaram de forma específica a que vendas anteriores se referiam, já que no histórico do lançamento constava apenas a seguinte informação “Recebimento Ref. Cliente DIVERSOS”. Outro fato relevante é a falta de correspondência entre os lançamentos e os extratos bancários apresentados.
		 /
		 Pelo exposto, nada a reparar quanto à seguinte conclusão que consta no Relatório Fiscal: 
		 (...) o uso de tais contas contábeis, na prática, transformou em fungíveis – sem identidade - operações que absolutamente não deveriam ser assim consideradas por diversos motivos, e tendo como efeito CLARAMENTE DESEJADO impedir, apenas com base em tais registros e de forma absoluta, que se identifique a necessária e indispensável correlação unívoca entre RECEBIMENTO(S) e PAGADOR(ES) dos direitos decorrentes das vendas, tanto À PRAZO quanto À VISTA; em outras palavras, a sistemática contábil adotada - desacompanhada de outros registros/controles auxiliares - permite que se saiba quem é o COMPRADOR FORMAL das mercadorias – informação já declarada nas Notas Fiscais – MAS IMPEDE, CONSCIENTE E COMPLETAMENTE, que se saiba quem é o REAL PAGADOR (ORIGEM DOS RECURSOS) dessas mesmas mercadorias;
		 Também resta claro que o contribuinte descumpriu o que fora determinado pela fiscalização no Termo de Constatação / Termo de Intimação SECAP nº 035/2019, nos seguintes termos: 
		 2.1.7. Vincular todos os créditos (+) na(s) conta(s) corrente(s) bancária(s) que deram suporte financeiro e permitiram o pagamento dos dispêndios aduaneiros relacionados às operações sob análise – principalmente os contratos de câmbio e os tributos aduaneiros -, com as Notas Fiscais de venda de mercadorias que deram causa aos referidos créditos; apresentar os comprovantes bancários respectivos, onde fique demonstrado de forma clara referida vinculação; caso os créditos não se refiram a vendas anteriores, apresentar a documentação legal/administrativa – ou de outra ordem – que comprove de forma objetiva e direta a origem de tais recursos; fica desde já esclarecido, por mais evidente e óbvio que pareça, que meras transferências entre contas do próprio contribuinte devem assim ser consideradas – meras transferências -, não podendo ser tomadas ou citadas, por si só, como a prova de origem requerida; 
		 Ante o exposto, em consonância com o que foi apontado pela fiscalização, no que se refere à comprovação da origem, transferência e disponibilidade de recursos financeiros utilizados em operações de importação da impugnante, entendo que: 
		 1) Foi comprovada a disponibilidade e a transferência dos recursos financeiros, haja vista a operacionalização do registro de declarações de importação, mediante débito automático em conta corrente, bem como a apresentação de contratos de câmbio válidos. 
		 2) Não houve comprovação da origem da quase totalidade dos recursos, por conta da precariedade/imprestabilidade da escrituração contábil da autuada, associada à ausência de quaisquer outros elementos hábeis e suficientes para suprir/contrapor tal grave deficiência.
		 Com as conclusões acima, a DRJ de origem manteve a pena de perdimento com fulcro no § 2º, do art. 23, do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, por considerar a configuração de dano ao Erário em decorrência da presunção de interposição fraudulenta nas operações de importação objeto deste litígio.
		 Cumpre salientar que a infração considerada dano ao Erário, com aplicação da pena de perdimento em razão de interposição fraudulenta de terceiros na modalidade comprovada, é configurada mediante a comprovação da ocorrência de fraude ou simulação para ocultação do sujeito passivo, do real comprador ou responsável pelas operações de importação. Neste caso, incide a previsão do artigo 23, inciso V e §1º e §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, acima reproduzido.
		 Por sua vez, a interposição fraudulenta de terceiros na modalidade presumida, é configurada pela constatação de um conjunto de indícios, mediante verossímil e relativa presunção que levam à conclusão de sua ocorrência, em especial pela não comprovação da origem, disponibilidade e a efetiva entrega dos recursos empregados nas operações com o Comércio Exterior. 
		 O presente litígio versa sobre interposição fraudulenta na modalidade presumida. Neste caso, diante do contexto indiciário apresentado em Relatório Fiscal e detalhado pela DRJ de origem, aplica-se a inversão do ônus da prova (ou distribuição dinâmica do ônus da prova), homenageada pelo Código de Processo Civil de 2015, passando o encargo probatório ao sujeito passivo, o qual detém a possibilidade de provar o fato extintivo, modificativo e impeditivo da acusação, consoante a previsão do artigo 373, inciso II do CPC/2015. Com isso, cabe à Recorrente contestar o levantamento realizado, apresentando contraprova suficiente para demonstrar a insubsistência do trabalho fiscal.
		 Como já mencionado neste voto, a Recorrente reconheceu que a sua contabilidade não havia sido realizada de forma analítica, tornando-a inapta a conectar cada movimento financeiro com o seu respectivo documento fiscal, motivo pelo qual conciliou a sua movimentação financeira com a documentação hábil a comprovar sua licitude.
		 Segundo a defesa, após ter sido autuada procedeu à correção de sua escrita contábil, à luz da Seção 10 da Norma Brasileira de Contabilidade TG 1000/2019, conforme “LAUDO TÉCNICO ESPECÍFICO DE AVALIAÇÃO DE CAIXA”.
		 Com isso, justificou que através de uma metodologia contábil mais rigorosa e condizentes com as suas operações, foi possível demonstrar que todos os lançamentos presentes nas suas contas correntes indicam a origem dos lançamentos a crédito (origem de recursos), provenientes de seu faturamento, isto é, da venda de mercadorias aos seus clientes, com transações formais acobertadas pelas respectivas notas fiscais.
		 Diante do ônus em afastar a acusação sobre os recursos empregados nas operações com o Comércio Exterior, a Recorrente apresentou às fls. 4.851 a 7.431 a conciliação bancária e demais documentos que alega comprovar a origem e destino de cada um dos eventos financeiros registrados em suas contas correntes.
		 Igualmente foram apresentados nos autos os seguintes documentos: Laudo Pericial Conta Caixa, Balanço Patrimonial, Diário, DRE e Razão. 
		 Considerando a movimentação financeira do período fiscalizado e, tendo em vista que a acusação é motivada pela não comprovação dos recursos que sustentaram as operações com o Comércio Exterior, entendo pela necessidade de converter o julgamento do recurso em diligência, para que a Unidade Preparadora proceda à análise do levantamento já obtido com o procedimento fiscal anterior, confrontando com os documentos acostados aos autos pela Recorrente.
		 Portanto, nos termos permitidos pelos artigos 18 e 29 do Decreto nº 70.235/72 cumulados com artigos 35 a 37 e 63 do Decreto nº 7.574/2011, proponho a conversão do julgamento do recurso em diligência, para que a Unidade Preparadora proceda às seguintes providências:
		 
		 Analisar os esclarecimentos e documentos apresentados pela Recorrente nos autos e, caso necessário, intimá-la para apresentar informações adicionais que permitam a conciliação e confirmação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos utilizados nas operações de importação, objeto do Auto de Infração;
		 
		 Elaborar Relatório Conclusivo com a manifestação sobre a efetiva comprovação da origem, da disponibilidade e da transferência dos recursos necessários à prática das operações de comércio exterior;
		 
		 Proceda à intimação da Recorrente para, querendo, apresentar manifestação sobre o resultado da diligência no prazo de 30 (trinta) dias.
		 
		 Concluída a diligência, com ou sem manifestação da Recorrente, retornem os autos a este Colegiado para prosseguimento do julgamento.
		 
		 É a proposta de Resolução.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto contra o v. Acérddo n? 11-67.729,
proferido pela 62 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife/PE
gue, por unanimidade de votos, julgou:

- procedente em parte a impugnacao apresentada por ST FILM DO BRASIL LTDA.;
- improcedente a impugnacgdo apresentada por ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO.

O acodrdao recorrido foi proferido com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO - II
Periodo de apuracdo: 24/01/2014 a 31/08/2018

IMPORTACAO. NAO COMPROVAGCAO DA ORIGEM DOS RECURSOS
EMPREGADOS. PRESUNCAO LEGAL DE INTERPOSICAO FRAUDULENTA. DANO AO
ERARIO. MULTA SUBSTITUTIVA DA PENA DE PERDIMENTO. CABIMENTO.

Considera-se dano ao Erario, a interposi¢do fraudulenta de terceiros, punida com
a pena de perdimento da mercadoria ou, no caso de esta ndo ser localizada ou ter
sido consumida, com multa equivalente ao respectivo valor aduaneiro.

COMERCIO EXTERIOR. FATURA COMERCIAL. FALSIDADE IDEOLOGICA.
PERDIMENTO DA MERCADORIA. MULTA SUBSTITUTIVA. CABIMENTO.

A utilizagdo de fatura comercial ideologicamente falsa para instrugao do despacho
aduaneiro configura infracdo punivel com a pena de perdimento, substituida,
guando for o caso, pela multa equivalente a cem por cento do valor aduaneiro das
mercadorias na forma da LEI.
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INFRACAO ADUANEIRA. DECADENCIA.

O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario decorrente de
infragBes a legislagdo aduaneira extingue-se apds cinco anos, contados da data da
infracdo, nos termos do Artigo 139 do Decreto-lei n2 37/66.

ASSUNTO: CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS
Periodo de apuragdo: 12/01/2017 a 31/08/2018

CLASSIFICACAO FISCAL. PELICULAS DE PROTECAO CONTRA RAIOS SOLARES
(INSULFILM). AUTOADESIVAS. NCM 3919.90.90.

Pelicula de Poli (Tereftalato de Etileno). Autoadesiva. Aplicada sobre superficies
de vidro, tipo janelas de edifica¢cGes janelas e de veiculos, com a finalidade de
melhorar o conforto térmico e Iluminoso dos ambientes, pela
supressdo/diminuicdo de componentes dos raios solares, classifica-se no cddigo
NCM 3919.90.90.
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CLASSIFICACAO FISCAL INCORRETA. MULTA PROPORCIONAL AO VALOR
ADUANEIRO DA MERCADORIA. CABIMENTO.

A classificacdo fiscal incorreta de mercadoria na NCM configura infracdo, sujeita a
aplicacdo de multa de 1% sobre o valor aduaneiro da mercadoria, conforme
previsto no art. 84, |, da MP n2 2.158-35/01, c/c art. 69 e 81 da Lei n2 10.833/03.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 24/01/2014 a 31/08/2018

MATERIA NAO IMPUGNADA. ACRESCIMO VALOR DO SEGURO AO VALOR
ADUANEIRO. INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO. PRECLUSAO.

Considera-se como ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada, tendo por efeito a preclusdo do direito a sua contestacdo
administrativa.

Impugnacao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Por bem reproduzir os fatos, transcrevo parcialmente o relatério da decisao

proferida pela DRIJ:

O presente processo trata de autos de infracdo, lavrados em 10.10.2019, no valor
total de RS 12.434.541,56 (doze milhdes, quatrocentos e trinta e quatro mil,
qguinhentos e quarenta e um reais e cinquenta e seis centavos), contra a empresa
importadora ST FILM DO BRASIL LTDA., CNPJ 06.103.374/0001-19, tendo a
fiscalizacdo, ainda, atribuido responsabilizacdo solidaria a contribuinte ROSIMEIRE
VIEIRA CARNEIRO, CPF 838.869.319-00.

A acdo fiscal para verificacdo da regularidade dos pagamentos dos tributos e
demais gravames incidentes sobre as importa¢des de mercadorias objeto de
Declaragdes de Importagdo (DI), registradas no periodo de 24.01.2014 a
31.08.2018, que foi realizada apds o desembaraco aduaneiro das mercadorias,
apurou que:

1) As faturas comerciais apresentadas como instrutivas dos despachos aduaneiros
eram falsas/iniddneas;

2) Nao foi identificada a origem dos recursos para realizacdo das operagdes de
importagao; e

3) Para parte das importacGes, houve recolhimento a menor dos tributos em
decorréncia de erro na classificagdo fiscal das mercadorias e de ndo ter sido
acrescentado o valor do seguro internacional ao valor aduaneiro das mercadorias.

Na tabela a seguir, encontram-se detalhados os valores langados.
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TRIBUTO/MULTA PRINCIPAL JUROS MULTA
Imposto de Importagio (1T} 2.438.80 391.33 1.829.10
Multa 100% Valor Aduaneiro, substitutiva da Pena de Perdimento 11.284.189.18
Multa 1% Valor Aduaneiro, Classificagio Fiscal incorreta 45 885,58
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI — Importagio) 421.716,18 [ 42.528.61 | 631.882,85
PIS/Pasep — Importagio 320,13 51.34 240,11
Cofins — Importagio 1.605,88 258.04 1.204.43

A autoridade lancadora apresentou o detalhamento e a descricdo completa dos
fatos no Relatério Fiscal anexo aos Autos de Infracdo, que de forma resumida
passo a relatar.

1) A ST FILM DO BRASIL LTDA. doravante denominada ST FILM, registrou sua
primeira declaracdo de importacdo no més de julho de 2004 para nacionalizar
mercadorias descritas como sendo “Peliculas de Controle Solar”, classificadas na
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), sob o cdédigo 3919.90.001 , que
corresponde a “Outras Chapas, Folhas, Tiras, Peliculas e Outras Formas Planas,
Auto-adesivas, de Plasticos, Mesmo em Rolos”, que tinham como
exportador/fabricante/produtor a empresa STI INC., sediada nos Estados Unidos.

2) Apds essa importacdo inicial, a autuada efetuou outras vinte e oito importagdes
de mercadorias da mesma espécie, entre julho de 2004 e outubro de 2008. Em
vinte e duas declara¢des de importacgdo (Dl) foi declarado que o exportador era a
STI INC. (Solar Tint International Inc.). Em outras sete DI a empresa OPTIMUM
COATING TECHNOLOGIES, S.A. DE C.V., sediada no México, foi indicada como
sendo a exportadora.

3) Sobre a empresa STI INC. cabe destacar:

3.1) Conforme documentos societdrios, arquivados no registro comercial do estado
americano da Califérnia, a empresa foi constituida em junho de 2002 pelo
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incorporador/contador, ARMANDO C. IBARRA, cujo escritorio se localizava no seguinte
endereco: 296 H Street, 2nd floor, Chula Vista, California, 91910 (localidade préxima a
fronteira do México).

3.2) Em janeiro de 2009 foi arquivado novo registro societario em que constam os nomes
dos diretores/executivos, seus enderegos e o endereco da entidade, todos iguais e
coincidentes com o escritério de Armando C. Ibarra.

3.3) Nenhum dos enderegos cadastrais informados nos atos societarios coincide com o
endereco informado nas DI para a entidade apresentada no papel de exportador, o que
leva a crer que a empresa estrangeira € meramente escritural, sem qualquer atividade
empresarial de fato.

| ydos o Exportador/Fabricante/Prod
Pais de Cnigem/Aquisicdo: | ESTADOS UNIDOS

Nome: | STI - SOLAR TINT INTERNATIONAL, INC,

Endereco: | South Lakewood Blvd., 10345, 90240, Downey- CA.

4) Sobre a empresa OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES, S.A. DE C.V. cabe
destacar:
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4.1) Conforme documentos societarios, disponiveis para consulta publica em registro
comercial do México, o mexicano RICARDO ROMERO OROZCO, CPF 010.509.899-02, é o
responsavel pela empresa, enquanto que o brasileiro ABRAHAO VIEIRA CARNEIRO FILHO,
CPF 887.625.139-15, é procurador plenipotencidrio da empresa.

4.2) Ocorre que Ricardo Orozco e Abrahdo Carneiro Filho sdo fundadores da autuada, ST
FILM. N3o obstante tal fato caracterizar a vinculagdo entre vendedor/comprador, isso ndo
foi informado no campo préprio das DI.

4.3) Outro fato que demonstra a vinculagdo entre as partes é a constituicdo da empresa
nacional OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES DO BRASIL SOCIEDADE ANONIMA, CNPJ
09.650.239, comandada por Ricardo Orozco e Abrahdo Carneiro Filho.

4.4) Comparando-se a assinatura aposta por Ricardo Orozco no ato constitutivo da
Optimum Coating Technologies do Brasil Sociedade An6nima com a assinatura que consta
no ato constitutivo da STI Inc., d&d para concluir que esta Ultima empresa também é
comandada por ele.

e

O THE CAUFCHMY) SECHLTARY OF STATE. TWe COAPORATIDN OFATHES 1 |

ROMERO OROZCO "t Ao comsic
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5) A partir dos detalhes, acima trazidos, relacionados as entidades estrangeiras STI
INC. (SOLAR TINT INTERNATIONAL, INC.) e OPTIMUM COATING TECHNOLOGIES,
S.A. DE C.V,, ja se teria bastante clareza e certeza em se afirmar que as referidas
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empresas, em conjunto com ST FILM e a também nacional OPTIMUM COATING
TECHNOLOGIES DO BRASIL SOCIEDADE ANONIMA (CNPJ 09.650.239), podem ser
consideradas como integrantes de um grupo econ6mico de fato transnacional
gue, atuante no comércio exterior, ocultou de forma deliberada tal informacao
nas DI registradas em seu interesse.

6) Tendo o referido grupo empresarial como intuito fundamentar a duvida na
regularidade/licitude da atuagdo da autuada, ST FILM, nas operacBes de
importacdo em seu nome registradas, bem como praticar outras irregularidades,
apuradas na presente acdo fiscal, como serd demonstrado a frente.

7) Conforme afirmado anteriormente, a primeira importacdo de peliculas
efetuada pela autuada se deu no ano de 2004. A partir de outubro de 2008, a
autuada deixou de importar as peliculas de controle solar procedentes do México
e passou a importd-las a partir da Coréia do Sul.

8) Apesar da mudanga da origem, dentre as 55 operag¢des de importagdo que
foram embarcadas na Coréia do Sul, entre outubro de 2008 e dezembro de 2018,
constam 51 em que o exportador declarado foi a empresa MR FILM
TECHNOLOGY, sediada no estado americano da Califérnia.
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9) A respeito da empresa MR FILM TECHNOLOGY, destaca-se:

O que realmente chamou a atengdo, entretanto, é que com base na documentagéo
societdria constante dos arquivos publicos daquele estado (Documentos Comprobatdrios -
outros - n? 6), tal entidade estrangeira, formalizada apenas em 17/09/2009 - 49 dias antes
de ter sido indicada pela primeira vez como exportador em uma DI registrada pela ST FILM
DO BRASIL LTDA. (05/11/2009) - consta ter sido DISSOLVIDA ja em 23/05/2011, fato que
colocava sob evidente suspeita de FALSIDADE DOCUMENTAL nada menos que 42 supostas
Faturas Comerciais que, datadas posteriormente e indicando tal ente juridico estrangeiro
ja encerrado como suposto emissor, foram apresentadas/declaradas como instrutivas de
mesma quantidade de despachos aduaneiros registrados perante a Aduana brasileira pelo
ora Sujeito Passivo.

(..)

Como se ndo bastasse, comparando-se as assinaturas de Sukwon Choi - aparentemente a
Unica pessoa fisica que respondia legalmente pelo ente juridico estrangeiro - presentes nos
documentos societdrios com aquelas a ele proprio atribuidas - também aparentemente,
dada a grafia visivel - em supostas Faturas Comerciais digitalizadas, anexadas/instrutivas
de despachos direcionados para canal de conferéncia registrados a partir de 07/2015, a

Tela B.21 - Comparativo de assinaturas, supostamente da mesma pessos, presentes em documento societdrio
oficial de 15/09/2009 (figura da esquerda, destacando dado presente na tela B,17 anterior) ¢ na suposta Fatura
Comercial n* MRIS0615-1, de 19/07/2018, digitalizada ¢ juntada/anexada como instrutiva do despacho da DI r*
18/16015794, de 311082018

@) percepgdo de falsidade toma ares de quase certeza.
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10) Apurou-se, ainda que as empresas, listadas no quadro a seguir, as quais
tém em seus quadros societarios parentes dos integrantes da autuada ST
FILM, efetuaram operacdes de importacao nos moldes das conduzidas pela
autuada, ou seja, importacbes da mesma espécie de mercadoria
procedentes da Coréia do Sul.

Tabela B.1 - Totalizagdo de Declaragdes de mpomqio (DI) - registradas até 01/2019 - nas quais o embarque da
mercadoria no exterior ocorreu declarado foi a MR FILM TECHNOLOGY

m—mmmn

STFUM 0610334 STFUM 05103374 BTTRT9620 31.40%
2 RMEMA FILMS 11724058 RHEMA FILNMS 11724085 A0407 1) 0.2
3 MALINC COMERCIAL 0408413 MALINC COMERCIAL  (D408433 495 Wr 2%
4 MUTAK IMPORTACAD 1051213 MUTAK IMPORTACAD 1053213 ROH 545 29 4.10%
5 CROMACOMERCAL 1046852 CROMA COMERCIAL 10430852 a7 1.50%
6 ST FUM 05103374 MUTAK IMPORTACAD 104532136 400 933 51 1 B6%
! AMERICAN FILMS 03080055  AMERICAN FILMS (3080055 1442617 0.62%

OUTROS OUTROS 1LTT8EN1NS]  Bd%

LU S 21.509.500.96  100,00%
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11) Ao grupo econémico de fato formado por STI INC., OPTIMUM COATING
TECHNOLOGIES, S.A. DE C.V., ST FILM DO BRASIL LTDA. e OPTIMUM COATING
TECHNOLOGIES DO BRASIL SOCIEDADE ANONIMA devem ser agregadas as
pessoas juridicas citadas na tabela acima, bem como as pessoas fisicas a ela
relacionadas, ante as evidéncias de que os integrantes de tal grupo econdmico,
predominantemente formado por pessoas com lacos familiares, vém atuando de
longa data na importacdo de peliculas de controle solar, mediante o uso de
artificios irregulares.

12) Nas operacbes de importacdo objeto da presente acdo fiscal, a ST FILM
figurou como importadora direta, ou por conta prdpria, na maioria dos casos,
tendo em vista os documentos instrutivos apresentados. Verificou-se, também,
gue, no cadastro especifico da Receita Federal, inexistem empresas habilitadas
para atuarem como importadoras por sua conta e ordem ou por encomenda, ou
mesmo empresas adquirentes ou encomendantes que a apresentassem como
importadora.

13) Da andlise da documentacdo apresentada inicialmente pela autuada, em
atendimento ao Termo de Inicio de Fiscalizacdo, foi formalizado o Termo de
Constatacdo / Termo de Intimagdo n? 035/2019, do qual transcreve-se o seguinte
trecho:

1.1.1 O item 2.1 da intimag¢do constante do TERMO DE INICIO DE FISCALIZACAO
(1/2), de 25/01/2019 considera-se PARCIALMENTE ATENDIDO, tendo em vista que:

1.1.1.6. PARA NENHUMA DAS 20 (VINTE) OPERACOES DE IMPORTACAO SOB
ANALISE FORAM APRESENTADOS elementos comprobatdrios do efetivo contato
com a entidade MR FILM TECHNOLOGY, apresentada como sendo ofs)
exportador(es)/fornecedor(es) nas declaragbes aduaneiras; o que se trouxe a tal
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titulo dd conta de tratativas com pessoas que, a teor da identificagdo corporativa
ali presente e também conforme a nomeagdo feita pelo proprio contribuinte, teriam
se dado com ente juridico estrangeiro denominado/identificado como NEXFIL USA
que, por dbvio, E DIVERSO do dito exportador, ndo obstante os enderegos
declarados para ambos serem coincidentes.(grifei)

14) Verificou-se ainda que, em todas as supostas faturas comerciais apresentadas
pela autuada, constava a assinatura, claramente adulterada, de Sukwon Choi,
conforme ja demonstrado ao se comparar as assinaturas a ele atribuidas nos
documentos constitutivos da MR Film Technology e na fatura comercial n2
MR180615-1, relacionada a DI 18/1601579-4.

15) Apesar da NEXFIL USA nunca ter constado nas declaracGes de importagdo
como sendo a exportadora das mercadorias, a autuada apresentou documentos
emitidos pela NEXFIL USA.
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1116 Conforme solicitacdo apresentamos declaracdo da empresa Nexfil USA

Declarabion of Publication caseffile or reference 2016300586, California All-
Purpose Certificate Of Acknowledgment com resgistro notanal do refendo
pais , @ Fichitious Business Name Statement , documentos comprobatonos
da vinculacBio da empresas MR FILM e NEXFIL USA, bem como pnnt de
pagina da intemet da Nexfil Co onde consta como gerente de vendas nos
USA a pessoa conslanie nos e-mails de negociaches entre nossas
empresas , e-mails da solictacdo desses documentos bem como
comprovante do Couner que fez 0 envio dos mesmos para nossa empresa

16) Da andlise dos referidos documentos destacaram-se as seguintes
consideragdes/conclusdes:

> MR FILM TECHNOLOGY so6 poderia ser considerado como um ente juridico —
PESSOA para os efeitos de identificacdo vdlida no campo EXPORTADOR das
declaragées de importagéo — entre 09/2009 e 05/2011;

> entre 05/2011 e 12/2016 MR FILM TECHNOLOGY sequer poderia ser considerada
— vdlida e formalmente — como um nome fantasia e/ou comercial, conforme
normas de ambito local do estado americano da California, dado que seu registro
como tal s6 foi efetivado em 12/2016;

> apés 12/2016 e até os dias atuais MR _FILM TECHNOLOGY pode e deve ser
tomado tédo somente como um distintivo comercial e NAO UM ENTE JURIDICO,

situacdo de fato e de direito que, frise-se ainda que pareca 6bvio, NAO PODE SER
LICITAMENTE RELATIVIZADO A PONTO DE UMA COISA SER TOMADA COMO
EQUIVALENTE DA OUTRA;

> mesmo como distintivo comercial, e ndo obstante a informagdo de que teria sido
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criado exatamente para criar/divulgar a NEXFIL (fabricante) sob uma nova marca
de filmes no Brasil, sequer o site de seu principal importador — o ora sujeito passivo
— ou qualquer outro expde, propaga ou de qualquer forma divulga tal distintivo;
além disso, em catdlogo apresentado digitalmente a fiscalizagdo quando do
despacho da DI n® 18/1601579-4 (...), hd clara e explicita referéncia ao fabricante
do produto — NEXFIL — E NENHUMA MENCAO SEQUER A “MARCA” MR FILM,
conforme tela seguinte tirada daquele documento digital;

(...)

> por fim e ainda mais contundente, ao se assumir como auténticos e verdadeiros —

em especial no que se refere a titularidade das assinaturas da pessoa fisica Sukwon
Choi ali presentes — tanto dos documentos publicos arquivados nos drgdos
registrais do estado americano da Califdrnia quanto da manifestagdo trazida pelo
sujeito passivo e reproduzida a tela C.31 anterior, tem-se que TODAS as Faturas
Comerciais (COMMERCIAL INVOICEs) apresentadas necessariamente DEVEM ser
reputadas, no minimo, como IDEOLOGICAMENTE FALSAS, dado que
EVIDENTEMENTE ASSINADAS POR PESSOA DIVERSA DAQUELA A QUEM SE QUIS
ATRIBUIR SUA AUTORIA, conduta praticada com evidente intuito enganatdrio dado
o consciente e deliberado emprego de texto manuscrito que induz o leitor incauto a
reconhecer semelhancas com a grafia do nome do suposto autor, Sukwon Choi,
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unico representante legal tanto da extinta/dissolvida MR FILM TECHNOLOGY, INC.
quanto da NEXFIL USA, INC.

17) Em resumo, as faturas comerciais apresentadas ndao podem ser
consideradas e tomadas como documentos idoneos, posto que foram
expedidos em nome de empresa/pessoa legalmente inexistente e assinados
por pessoa fisica diversa daquela a quem se quis atribuir a autoria,
constituindo irregularidade que se amolda a hipdétese descrita na legislacdo
aduaneira como infracdo administrativa para qual é prevista a aplicacdao da
pena de perdimento da mercadoria ou, na sua impossibilidade, da pena de
multa equivalente ao valor aduaneiro.

18) Além dos fatos ja relatados, a fiscalizacdo buscou também identificar a
origem, a disponibilidade e, sendo o caso, a transferéncia dos recursos
financeiros empregados nas operacdes de importacdo em que a autuada foi
formalmente apresentada como importadora, procedimento que seguiu o
disposto na Instrugcdo Normativa SRF n2 228 de 2002.

19) Para esse fim, a ST FILM foi intimada a apresentar:

- os extratos de movimentagdo de todas as contas bancarias da empresa,
inclusive de aplicagBes, do periodo de interesse (01/2014 a 12/2018), em
meio digital e conforme leiaute estabelecido na Carta-Circular BACEN n@
3.454/10, de 14/06/2010; e

- os arquivos digitais contendo a contabilidade da empresa para todo o
periodo de interesse, de acordo com as instruges contidas no item 2.4.1,
do ANEXO 2 ao presente TERMO; em qualquer caso, e nos termos dos Art.
1.179 a 1.186 do atual Cddigo Civil (Lei n? 10.406/02, de 10/01/2002),
deverd ser apresentado arquivo(s) digital(is) ou livro(s) fisico(s) que
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contenha(m) todas as operagdes relativas ao exercicio da empresa no
periodo considerado, dia a dia, e langadas com individualizagdo, clareza e
com caracteriza¢dao do documento respectivo.

20) A ST FILM, em atendimento a intimagdo, apresentou extratos de
movimentacdo financeira, no entanto, a documentacdo relativa a
contabilidade por ela apresentada ndo se prestou minimamente para o que
dela se esperava, conforme Termo de Constatacdo / Termo de Intimacgdo
SECAP n2 053/2019.
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L1.2. Os stems 2.2. # 2.4.° da wtumacio constaate do TERMO DE INICIO DE FISCALIZACAO (172). de

25/01/2019 considernm-se NAQ ATENDIDOS. tendo em vista que

L1231 Nio foram apresentados - tampouco constams no ambiente SPED' . o8 arquivos comtabess
relativos 20 periodo de 010172018 ¢ 317122018

L1.2.2. As Escnturagbes Contabers Dipitais (ECD) dos anos de 2014 a 2017, obtidas duwetamente do
ambiente SPED, NAO ATENDEM as exigéncias legass relacionadas a0 tema 2 previstas 503 Ast 1 179 2 1.186 do atual
Codigo Covil (Let n* 10 406202, de 10/01/2002). tendo em vista que os lancamentos ali presentes (1) claramente NAO
RETRATAM a totalidade das operagdes relativas 20 exercicio da empresa no penodo coassderado ~ notadamente a
movimentacho bancana. (2) NAO FORAM EFETUADOS dis » ds ¢ (3) NAO FORAM EFETUADOS com
wdrnaduacio, clareza ¢ com canactenzagio do documento respectivo. neswse confexto, para efeitos fiscann, slo
conssderadas uuprestaven para o fim de fazer prova a favor do contnbusmte em relagio 20 que la consta

1123, Em decorréncia do fato acuna retratado, ¢ com base apenss nas mformagdes/documentos
socammhados, NAO E POSSIVEL ralacionar, de forma unsvoca (inica), o5 creditos (~) na(s) conta(s) correntais)

bancara(s) APARENTEMENTE rtelacionados a recebunentos de vendas 20(y) seu(s) respectivo(s) documento(s)
fiscal(is) (Nota(s) Fiscal(in)) emutido(s) pela empresa

1L13.0 wem 2.4, da wmumacho comtante do TERMO DE INICIO DE ru ALIZACAO (172). de
/0172019 conssders-se NAO ATENDIDOQ, conforme detalhiado nos steas 1.1.2.1. ¢ 1122, scuma

Tela C.34 - Detalhe do TERMO DE CONSTATAGAO / TERMO DE INTIMACAO SECAP n° 035/2019,
(Documentos Comprobatdrios - outros - n° 11 - Parte 1), no qual se expde ¢ se justifica o NAQ

ATENDIMENTO, de forma integral, das exigéncias relacionadas & comprovagiio da origem dos recursos
utilizados nas operagdes de coméreio exterior analisadas

2.1.7, Vincular todos os créditos (<) ma(s) conta(s) corrente(s) bancana(s) que deram suposte financeno ¢
perunitiram o pagamento dos duspéudios aduanewros relacionados as operagdes 10b andlise - pnncipalmente o4 contratos
de chubio ¢ 08 ibutos aduanenos -, com as Notas Fuscaiy de vends de mercadorias que deram causa aos refendos
creditos, apresentar 03 comprovantes bancanos respectivos, onde fique demonstrado de forma clarm referida vinculagio
caso os creditos nido se refizam s vendas antenioges, apresentar 8 documentagio legal/admunsstratyva - ou de outrs cedem

- que comprove de forma obystrva e direta a ongem de tas recurnos; fica desde ja esclarecydo. por mars evidente & obrvio
que parega, gque meras tansferéncias enlie contas do propno contnbumnte devem ser assun conuderadas - weras
tazsferéncia -, nio podendo ser tomadas ou catadas, por v 30, comwo » prova de origem requenda

Tela C.35 - Exigéncia constante do mesmo TERMO DE CONSTATAGAO / TERMO DE INTIMACAO
SECAP n° 035/2019 ¢ elaborada com o fim de reforgar/reiterar exigéncia anterior além de deixar ainda mais
evidente a necessidade de se atestar a origem dos recursos financeiros que deram causa as importagdes
analisadas

21) Apods a andlise dos novos documentos/esclarecimentos apresentados
pela ST FILM, a fiscalizacdo concluiu:

1. Que a disponibilidade e a transferéncia dos recursos foram suficientemente
demonstradas, tendo em vista que a propria sistemdtica atual de registro de
declaracbes de importagdo (DI), mediante débito automdtico de tributos, e a
apresentagdo de contratos de cdmbio vdlidos, por si ss e desde que minimamente
aferidas suas efetividades, ja se prestam para tanto, situagbes que foram
verificadas para as operag¢des analisadas; e

2. Que, entretanto, a ORIGEM da imensa maioria desses mesmos recursos NAO FOI
COMPROVADA, dada a precariedade/imprestabilidade dos registros contdbeis da
entidade, associada a auséncia de quaisquer outros elementos hdbeis e suficientes
para suprir/contrapor tal grave deficiéncia.

22) Ressalte-se que a ndo comprovacdo da origem dos recursos
empregados nas operacgdes de importacao é considerada, por presuncao
legal, como interposicdo fraudulenta, espécie mais gravosa do género
ocultacdo de pessoas, tendo por consequéncia:
(1) pena de perdimento as respectivas mercadorias ou, na impossibilidade de sua
apreensdo, face a entrega a consumo, multa equivalente ao valor aduaneiro das

mesmas, cuja proposta de aplicagdo é, ao fim, um dos objetos da presente
autuacgdo; e

E 10
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(2) representagdo administrativa para fins de declaragdo de inaptiddo da empresa
perante o cadastro nacional da pessoa juridica (CNPJ), objeto de processo
administrativo préprio e apartado do presente.

Da Penalidade de Perdimento da
Mercadoria.

23) O cometimento da infracdo relativa ao desembaraco de mercadorias
estrangeiras, tendo por base faturas comerciais falsas/inidoneas é punido com a
pena de perdimento das mercadorias, nos termos do art. 23, inciso IV, § 19, do
Decreto-Lei n2 1.455, de 7 de abril de 1976.

24) A ndo comprovacgdo da real origem dos recursos utilizados nas operagdes de
importacdo configura “Ocultacdo Presumida”, que a legislacdo define como
interposicdo fraudulenta, é conduta definida como dano ao Erario também punida
com a pena de perdimento das mercadorias, nos termos do art. 23, inciso V, §§ 12
e 29, do Decreto-Lei n2 1.455 de 1976, c/c o art. 689, inciso XXII, e § 62, do
Decreto n2 6.759 de 2009.

25) Considerando que as mercadorias ndo mais se encontravam disponiveis para
apreensdo, dado que foram entregues a consumo, aplica-se a pena de multa
equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias, conforme art. 23, §39, do
Decreto-Lei n? 1.455 de 1976, c/c art. 689, § 12 do Decreto n? 6.759 de 2009.

Da Classificagdo Fiscal
Adotada.

26) O principal produto importado pela ST FILM trata-se de material plastico,
conhecido como insulfilm, a ser aplicado sobre superficies de vidro (janelas de
edificagcdes e de veiculos), com a finalidade de melhorar o conforto térmico e
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luminoso dos ambientes, pela supressdo/diminuicdo de componentes dos raios
solares.

27) Constatou-se, a partir de janeiro de 2017, que a ST FILM alterou, de forma até
certo ponto surpreendente, tanto a descricdo quanto a classificagdo fiscal das
peliculas importadas.

DE PARA

NCM 3919.90.90 — Outras 3920.62.99 - Outras

DESCRICAO Pelicula de Poli (Tereftalato de Etleno) Adesiva | Revestimento Laminado de Poli (Tereftalato de
) p/Controle  Solar “POLYESTER WINDOW [Euleno) (PET) plano, adesive, ¢ tratamento
FILM SR P57, (...) secundino de superficie (resistente a nisco) p/
aplicagio associada a umidificagiio (Pelicula Fume
Automotiva), {...)

28) A alteracdo da classificacdo fiscal resultou numa reducdo da aliquota do IPI-
Importagdo de 15% (quinze por cento) para 5% (cinco por cento), tendo a ST FILM
sido questionada a respeito da mudanca de classificagdo fiscal, ocorrida nas DI a
seguir relacionadas:

E 11
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o [t | i | 25

637.005,20

1 1521390349001 10/12/2015

2 1700703040001 12/01/2017 965.997,26
3 1711258549001 10/07/2017 467.324,46
4 1715464984001 12/09/2017 491.500,75
5 1717037668001 04/10/2017 633.962,65
6 1807868941001 02/05/2018 614.930,66
7 1816015794001 31/08/2018 912.224,68

BT 4.722.945,66

29) Ressalte-se que em 01.10.2015, a empresa Optimum Coating Technologies do
Brasil Sociedade Anénima, que conforme ja demonstrado é ligada a ST FILM,
protocolou consulta sobre classificacao fiscal de mercadorias que deu origem ao
processo administrativo 19985.723861/2015-46. Transcrevem-se alguns trechos
da consulta. | -

DESCRIGCAO DETALHADA DA QUESTAO

A consulente vem através desta solicitar a andlise de uma provdvel reclassificagdo
no codigo NCM de seus produtos, visto que, atualmente seus produtos sdo
classificados na NCM 3919, subposigdo 3919.10.00, com a seguinte descrigdo:

(...)
A aliquota de IPI aplicada para tal produto tem sido de 15% (quinze por cento).

16. Classificagdo adotada e pretendida, com os correspondentes critérios utilizados:

(...)

O produto fabricado pela consulente é a pelicula de protegdo solar, popularmente
conhecida como insufilm. Sendo esta considerada como “filmes, chapas, folhas,
peliculas, tiras e laminas de poli(terefilato de etileno), de espessura igual ou
superior a 5 micrometros, e igual ou inferior a 50 micrometros (filme PET)”, que
integram a NCM 39206299, EX 01, com a seguinte descri¢Go:

39.20 Outras chapas, folhas, peliculas, tiras e Idminas, de pldsticos nGo alveolares,
ndo reforcadas nem estratificadas, sem suporte, nem associadas de forma
semelhante a outras matérias.

3920.62 - De poli(tereftalato de etileno) 39206299 — Outras
Ex 01 — Laminados de politereftalato de etileno (PET) para revestimento.

A aliquota de IPI aplicada para tal produto tem sido de 5% (cinco por cento), visto
que é uma excegdio a regra aplicada a NCM da qual foi excepcionada.

(...)
A aliquota de IPI aplicada para tal produto tem sido de 5% (cinco por cento).

A pelicula ou “insufilm” fabricada pela consulente, que por sinal E A UNICA
FABRICANTE DE TAL PRODUTO NA AMERICA LATINA, nada mais é do que um filme
de protecdo solar que NAO E AUTO ADERENTE, para sua aplicacdo é necessdrio a
utilizagdo de dgua e sabdo.

E 12
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30) No curso do referido processo de consulta, foram formalizadas exigéncias
para permitir a correta identificacdo do produto em questdo. Entre elas,
destaque-se: “Especificar o propdsito da utilizagdo de dgua e sabdo quando da
aplicagéGo do produto, nos termos do item 16. A solu¢do de dgua e sabdo visa a
remover impurezas para a aplicagdo de pelicula, ou sua fungdo é de aumentar a
aderéncia da pelicula sobre o vidro?”.

31) N&o obstante fossem questionamentos simpldrios, a consulente jamais
respondeu a eles, sendo a consulta, por consequéncia, considerada ineficaz em
26.04.2017 e o processo definitivamente arquivado em 21.12.2017.

32) No curso da fiscalizagao aplicada a ST FILM foi apresentado o seguinte pedido
de esclarecimento relativo a mudanca da classificacdo fiscal, no Termo de
Constatacdo/Termo de Intimacdo SECAP n2 035/2019.

B S S e —— R = =% |

1.1.8. Conuiderando que, com base apenas nas mensagens unpressas apreseatadas como tendo udo
travadas com o exportador, nio se observamam quaisquer elementos caractenzadores de mudangas efetivas ma
constituigio ou na produgio - ou sm qualquer outro aspecto matenal - das mercadonias 30 longo de todo o periodo

malisado, apresentar comparativo, expedado pelo produtor/fabnicante. em que fique(m) viuvel(ss) e evidente(s) a(s)
caractertiea(s) FISICO.QUIMICA(S) alterada(s) ¢ que tenba(m) embasado/yustificado o mudanga da clasficagho
fiscal adotada pelo contmbuite a pat de 012017, da NCM 30199090° parn 2 NCM 39206299

adictonal/complementarmente. apresentar catalogos tecnucos efou cutros elementos - edstados pelo fabnicante/produtor -
que permutam identificar oy reass caracteristicas das mercadonas unportadas 20 longo do penodo. esclarecendo
tnateniais, composigio. finalidade e outros elementos que permutam a sus perfesta sdeatificagio e posstbilitem confirmar
a classificagdo fiscal adotada: no caso da documentagio mencionads ser vanada em linguas diversas do portugués on
do inglés, ela deverd ser scompanhada de sua madugio nwamentada.

33) A ST FILM apresentou uma resposta confusa e incompleta, afirmando que
“Nosso material ndo teve nenhuma mudanga, em nenhum elemento ou em sua
caracterizag@o, a escolha de mudar a NCM foi escolha administrativa, pautada na
melhor descricdo na atual posi¢do...”, o que indica que a classificacdo nada tem a
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ver com uma mudanga de produto. A tentativa de justificar a mudanca de
classificagdo se baseou em mera retdrica, sem a apresentacdao de elementos
identificadores que permitissem esclarecer/confirmar a classificacdo fiscal
adotada.
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\ 3919 9090 - chapas, folhas, tiras, fitas, peliculas e outras formas
planas, autoadesivas, de plastico, mesmo em rolos

Nesh - A presente posicido abrange todas as formas planas
autoadesivas _sem umidificacéo

3920 6299 - outras chapas, folhas, peliculas, tiras e laminas, de
plastico ndo alveolar, ndo reforcadas nem estratificadas sem
suporte, nem associadas de forma semelhante a outras maténas
nesh- 3920 .62 de poli (terefalato de etileno)

Registrado como. revestimento laminado de pol (lereflalato de
etileno) pet plano, adesivo, c/tratamento secundario de superficie
(resistente a risco) para aplicac8o associada a umidificacdo
(pelicula fume automotiva)

Resolucdo CAMEX n* 46 22/0? /2015 — Exclui o nosso produto do
dumping aplicado nesta posiCao para outros produtos

b) pelicula fumé automotiva

Vale ressaltar que a descricdo 3920 .62 atende melhor ao nosso produto ja J
que, preenche uma maior quantidade dem
nosso entendimento porgue um decreto dumping descreve uma coisa gue
nao é relativa e nem se enguadra na Es_l(‘ao?i losso matenal necessita de J

umidiicacdo para a . nt imen m njunto da industna

como um !odo 8 _posicdo gue mglhov se aplica & a 3920 De acordo com o

34) Com relacdo ao conteudo da tela anterior:

> A mera reprodugéo dos textos das classificagées fiscais 3919.90.90 e 3920.62.99
ndo explica por que motivo esta - que sempre esteve disponivel e ativa no periodo

analisado - deixou de ser utilizada por 12 ANOS apesar de, como dito, “atender

melhor o produto”;

> Claramente se afirma que a UMIDIFICACAO tem sua utilidade na APLICACAO do
produto, situagdo que, evidente e logicamente, ndo significa dizer que o produto
deixa de ser AUTOADESIVO caso ndo ocorra a umidificagdo da superficie onde serd
aplicado; em outras palavras, a caracteristica de autoadesividade NAO DEPENDE

da presenca e/ou acréscimo de dqua (umidificacéo);
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> Ja quanto a “tese” elaborada aparentemente para sustentar a solugcdo desse
complexo “dilema de identidade” - o fato de existir, em ato expedido pela Cdmara
de Comércio Exterior CAMEX, a expressdo pelicula fumé automotiva em uma lista
de produtos EXCLUIDOS do émbito de aplicacdo de direitos antidumping definitivos
- com todo o devido respeito ds opinides contrdrias NAO PODE SER CONSIDERADA
COMO MEIO HABIL a atender a exigéncia formulada para esclarecer a questdo; em
verdade considera-se, inclusive, que o argumento utilizado é contrdrio a propria
tese, posto que, a primeira andlise, a presen¢a do produto em lista de EXCECOES
permite concluir apenas que ele NAO FAZ PARTE DA RESPECTIVA CLASSIFICACAO
sobre a qual seriam aplicdveis os direitos comerciais estabelecidos; e

> Por fim, em relagdo ao “entendimento em conjunto da industria como um todo”,
ndio consta dos documentos apresentados qualquer elemento que pudesse ser
identificado como formalizagdo/registro/publicagdo de tal alegado consenso
setorial, de sorte que ndo é possivel se verificar os termos, alcance e/ou dmbito de
aplicagdo do mesmo, sequer sua efetiva existéncia fatica/juridica.

35) Conforme disposto no Parecer Normativo Cosit n2 6, de 20.12.2018, para fins
tributarios e aduaneiros os entendimentos resultantes da aplicacdo da legislacdo
do Sistema Harmonizado devem prevalecer sobre definicdes que tenham sido
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adotadas por 6rgdos publicos de outras dreas de competéncia. Logo, a mera
indicacdo, em ato da Camara de Comércio Exterior (Camex), de um produto, sem
gue suas caracteristicas estejam detalhadas, no contexto de exclusdo de itens da
sujeicdo a direitos antidumping relacionados a classificacdo pretendida, nao é
meio suficiente e habil para atestar seu correto enquadramento.

36) Para que ndo restem duvidas sobre a classificacdo fiscal de peliculas para
controle solar na posicao tarifaria 3919 em detrimento da posi¢cdo 3920, veja-se
gue na Nomenclatura de Valor Aduaneiro e Estatistica (NVE) consta, atualmente,
a seguinte especificacao para o atributo TIPO da posicao tarifaria 3919.

37) Tendo em vista o disposto na NESH da posi¢cdo 39.19, a caracteristica fisico-
guimica cuja mudanga poderia servir de argumento valido a dar sustentagao a
mudanca de classificacdo fiscal efetivada pela ST FILM seria a perda da condicdo
de ser auto-adesiva. Ocorre que, além da autuada ndo ter apresentado quaisquer
elementos técnicos e/ou documentais que pudessem comprovar que tal
caracteristica deixou de existir nos produtos importados e assim considerados ao
longo de doze anos de importagdes, ndo constam, nas faturas comerciais relativas
as operacdes de importacdo citadas, alteracdes na descricdo dos produtos
importados. Também ndo constam alteracdes nas declaracdes de exportacdo
registradas no pais de origem das mercadorias, no caso Coréia do Sul, as quais
foram apresentadas em atendimento a exigéncia da fiscalizacao.

38) “Como subsidio adicional a elucidacdo da questdo, junta-se ao processo
(Documentos Comprobatdrios - outros - n? 20) folheto explicativo e video
institucional, produzidos por empresa americana e disponibilizados na internet,
(https://www.tapplastics.com/product_info/product_bulletins,

https://www.tapplastics.com/product_info/videos e
https.//www.youtube.com/watch?v=B22QdNHtb_8, acessos em 01/07/2019) que
trazem instrugées de instalagdo de pelicula de controle solar e que ilustram
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claramente que o uso de soluclo de dgua e sabdo tem por utilidade apenas a
LIMPEZA da superficie a ser recoberta e a de FACILITADOR/LUBRIFICANTE do
processo, NAO SENDO RAZOAVEL SUPOR OU CONSIDERAR QUE A UMIDIFICACAO
RESULTANTE DE SEU ESPARGIMENTO SEJA CONSIDERADA COMO REQUISITO OU
ADITIVO NECESSARIO E/OU INDISPENSAVEL A ACAO DO ADESIVO, que
indubitavelmente é parte integrante e indissocidvel de uma das faces da pelicula,
ndo obstante tal camada adesiva fique protegida e seja exposta apenas quando da
retirada de camada plastica protetora momentos antes da efetiva aplicagao”.

39) Conclui-se que a alteracdo da classificagdo fiscal promovida pela ST FILM
somente pode ser entendida como artificio engendrado de forma consciente com
a finalidade de reduzir o montante do IPI-Importa¢do incidente nas operagdes de
importacao.

40) Langam-se, portanto, créditos do IPI-Importacdo decorrentes da diferenca
entre a aliquota da classificagdo fiscal correta (15%) e a aliquota da classificacdo
fiscal adotada pela ST FILM (10%), com multa de oficio agravada prevista no art.
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80, caput e § 69, inciso Il, da Lei n? 4.502, de 30 de novembro de 1964 (redacdo
dada pelo art. 13, da Lei n? 11.488, de 15 de junho de 2007), dado evidente
intuito doloso das referidas praticas. Também s3o lancados juros moratdrios
incidentes sobre a diferencgas langadas, com base no art. 61, § 39, da Lei n2 9.430
de 1996.

41) Para a classificacdo fiscal incorreta ha ainda a previsdo de aplicagdo de multa
de 1% (um por cento) sobre o valor aduaneiro, nos termos do art. 84, da Medida
Provisdria (MP) n2 2.158-35 de 2001 c/c art. 711, do Decreto n2 6.759 de 2009.

Do Valor Aduaneiro

43) Antes de ser firmada a convicgdo a respeito da atuagdo fraudulenta/simulada
por parte da ST FILM, tendo em vista as jd apontadas irregularidades quanto ao
exportador declarado e quanto a falsidade das faturas, suspeitou-se da correcao
dos valores aduaneiros declarados.

44) No entanto, com base nas declaracdes de exportacdo (Export Declaration)
expedidas na Coréia do Sul (pais de origem das mercadorias), os valores das

@) transacdes devem ser considerados corretos.

o

<Qf 45) Adicionalmente, verificou-se que foram apresentados pela ST FILM
i comprovantes de contratacdo de seguros relacionados a sete DI, sdo eles:

<

> Tabela C.5 - Evidenciacdo dos eventos de seguro presentes na Tabela C.2 anterior

o CoAA | o evENio RS ]
= IV112015 1521390346 SEGURO MITSUN 277801 ITAU

Z 122016 1TO0T03040 SEGURO LIBERTY" 252025 BRADESCO

g 220572017 1711258548 SEGURO LIBERTY* 1.750.19 BRADESCO

S 177082017 1715464984 SEGURO LIBERTY" 1.759.92 AU

O Q02017 1717037668 SEGURO LIBERTY" 217243 BRADESCO

O 22002018 1807868941 SEGURO 88" 1.602 51 TAU

&) 14082018 181601574  SEGURO LIBERTY* 26530 TAL

46) Os valores do seguro deveriam ter sido informados nos campos apropriados
das respectivas DI, para fins de serem acrescentados aos valores aduaneiros das
mercadorias importadas, o que nao ocorreu. Dessa forma os valores aduaneiros,
base de cdlculo dos tributos e demais direitos aduaneiros, foram ajustados de
forma a incluir os valores pagos a titulo de seguro.

47) Langam-se, portanto, as diferencas de Imposto de Importagdo, IPI —
Importacdo, PIS/Pasep — Importacdo e Cofins — Importagdo, acrescidos de multa
de oficio, prevista no art. 44, inciso |, da Lei n2 9.430 de 1996 (redacdo pelo art. 14
da Lei n2 11.488, de 2007) e de juros moratérios, conforme previsto no art. 61, §
39, da Lei n29.430 de 1996.

Da Responsabilizagdo Tributaria

48) Tendo em vista os fatos e praticas anteriormente retratados, cabe incluir, na
qualidade de responsavel pelos créditos tributdrios ora constituidos, a pessoa
fisica ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO, CPF 838.869.319-00, por ser o Unico sdcio
administrador formal da ST FILM, desde setembro de 2012, ja que restaram
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configurados sua concorréncia para pratica dos atos irregulares, bem como seu
interesse comum nos resultados das praticas irregulares, tendo sido lavrado
Termo de Ciéncia Responsabilizacao Tributaria nos seguintes termos:

Descricao dos Fatos

Submeteu-se a2 Pessoa Junidica, acima mdicada na condicio de Contmbumte, ao(s) segunte(s)
procedimento(s) fiscal(is)

(1) Apuragio, apds o desembaraco aduaneiro, da regulandade do pagamento do imposto & demais gravames
devidos & Fazenda Nacional - ou do beneficio fiscal aplicado -, & da exatiddo das mformagdes 1i prestadas

De tal acdo, conforme Relatonio Fiscal anexo ao presente Auto de Infracdo. conclum-se que sua atnagio no
comercio exterior foir conduzida de modo a mmpedir/dificultar a venficagdo da regulandade da(s) 20 (vinte) operacio(es)
de mmportacio em seu nome registrada(s) em relagio 20 regramento legalnormativo aplicavel ao tema. Assim agindo, ¢
no imbito da presents autuscio, apurou-se, além do recolhimento a menor de tributos em alguns casos, a pritica de
conduta(s) considerada(s) mregular(es) - nos tenmos da refenida legislacdo - e para as) qual(is) &sdc) prevista(s) a(s)
aplicacdo da(s) penalidade(s) conforme detalhamento abaixo.

Além disso, conforme também o que consta no Relatono Fiscal anexo a presente autuacio, tambem conclum-
se pela responsabilidade tmbutina, nos fatos, da pessoa fisica ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO (CPF 838.869.319-00),
que 30 fim motiva 3 lavratura do presente TERMO DE CIENCIA — RESPONSABILIZACAO TRIBUTARIA

O exposto ensejon, 20 fim ofs) lancamento(s) tnbutirio(s) consubstanciade(s) na refenida sumacio
conforme abaixo detalhado

DIFERENCA DE TRIBUTOS + MULTA - JUROS: RS 2.382.676,38
MULTA 100% VLR. ADUANEIRO (Art. 23, V, e § 3° Decreto-Lei n® 1.455/76) RS 11.284.189,18
MULTA 1% VLR ADUANEIRO (Art. 84,1 MP n°2.158-35) RS 45.88558
VALOR TOTAL DO CREDITO TRIBUTARIO APURADO RS 11.330.074,76

O presente Termo ¢ lavrado nesta data para registrar a ciéncia e, em sendo © caso. 3 entrega de copia integral
do referido Auto de Infragio formalizado no processo admumstrativo fiscal conforme detalhado no cabegalho. Refenido
processo administrativo foi gerado de forma eletrénica (2-Processo), nos termos dispostos na Portaria MF n° 527/10, de
09/11/2010, sendo no presente ato executada sus ciéncia e/ou entregue copia extraida a partir do onginal gerado por tal
sistematica que, para todos os efeitos legais, considera-se verdadewra e auténtica (Art. 10, § 1° da MP n® 2200-2/01. de
24/08/2001)

A descnigio dos fatos que ongmaram o Auto de Infracio refenido, bem como 0s respectivos enquadramentos
legais. encontram.se nele detalhados. cuja copia é entregue no presents ato

F cdo Legal o

Face a0 exposto na Descrigio dos Fatos e o constante mo Relatorio Fiscal do Auto de Infracdo. ficom
caractenizada a RESPONSABILIDADE de que trata o Art. 124 da Lei n° 5.172/66 e/ou aquela do Art. 95 do Decreto-Let
u* 37/66

“Art. 124. Sao solidariamente obrigadas

I- as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitia o
fato gerador da obrigagdo principal;

"Art 95 - Respondem pela infragdo.
I - comjunta_ou_isolad quem_quer que, de qualguer forma
COITY ra 3 Iy 1/ il

Dessa forma fica a pessoa fisica ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO (CPF 838.869.319-00), na condigio de
RESPONSAVEL, Ciente de que, em conformidade com os Arts. 3° 15, 16 & 17 do Decrsto u* 70.235/72, com as
alteracdes introduzidas pelas Lews n® 8.748/93, n° 9.532/97, n® 11.196/05 e n° 11.941/09, [he é facultado impugnar o Auto
de Infracio mo prazo de 30 (trinta) dias contados da ciéncia desta Intumacdo, findo o qual sera caracterizada a
REVELIA

Nos termos do contido mo Am. 2° da Portaria MF n® 527/10, poderd o Sujesto Passivo apresentar a
Ipugnacio ¢ outras peticdes sob a forma de arquivos eletromicos. desde que assmados e autenticados digitalmente com
emprego de certificado digital emutido no ambito da ICP-Braul Em caso de entrega em papel, ¢ amda conforme o
disposto no mesmo normativo, os documentos serdo digitalizados e poderdo ser posteriormente destruidos, salvo se
houver manifestagio expressa do Sujeito Passivo no interesse em sua retirada no prazo por ele deternunado

Para surtr 05 efeitos legas, lavra-se o presente Termo em 02 (duas) vaas, de 1gual teor, assinadas pelo(s)
Auditor(es)-Fiscal(is) abaixo nomeado(s), sendo, uma delas, entregue a(s) pessoa(s) abaixo identificada(s) no ato da
c1éncia pessoal. ou enviada pela via Postal 30 endereco cadastral do Sujeito Passivo

A Autuada Principal ST FILM DO BRASIL LTDA apresentou Recurso Voluntario em
17/09/2020 (fls. 4631), o que fez com os seguintes pedidos:

276. Diante do cenario bordado, requer-se desses doutos julgadores o quanto
segue:
277. Com relagcdo a pena de perdimento:

a) Provado que perante a legislacdo dos EUA é permitido a NEXFIL USA fazer
negdcios apresentando-se exclusivamente como MR FILMS TECHNOLOGY, cai por
terra a argumento de que as faturas ndo merecem fé porque emitidas com falsa
declaragdo de vendedor, devendo a medida fiscal ser considerada improcedente

em face da suposta falsidade da fatura em razdo da inexisténcia do exportador

declarado;

b) Considerando que ndo ha impedimento legal para que uma pessoa mantenha
mais de uma assinatura, aliado ao fato de que ha inequivoco reconhecimento de

E 17
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que as assinaturas sdo de sua autoria, perfazendo prova material (substancia) que
suplanta as duvidas relacionadas a consisténcia das assinaturas (forma), devendo a
medida fiscal ser considerada improcedente em face da falsidade da decorrente da

existéncia de duas grafias para assinatura do Sr. CHOI;

¢) Acaso a divergéncia entre a via fisica e a digitalizada prevalega como fundamento
para a imposicdo de penalidade, que seja restrita a Unica Declaragdo de Importagdo
para a qual o Fiscal encontrou referida divergéncia.

d) O reconhecimento da improcedéncia da medida fiscal em face da “ndo
comprovagdo da origem dos recursos utilizados” uma vez que a Recorrente logrou
apresentar provas da higidez dos recursos (integralmente provenientes do seu
faturamento) e a Fiscalizagdo ndo produziu qualquer contraprova digna de fé capaz
de desabonar a origem apresentada pela Recorrente.

E, com relagdo a Reclassificagdo Fiscal (NCM):

e) A improcedéncia da reclassificacdo fiscal, em face dos elementos de fato e de
direito acima aduzidos;

f) o provimento do recurso e a consequente anulagdo da medida fiscal ora
combatida em face das DI's 16/03933125, 171546984 e 18/16015794, eis que
foram desembaragadas apds conferéncia pessoal do fiscal (canal amarelo);

279. E, por fim:

g) requer-se a anulagdo de todas as penalidades e exigéncias que foram veiculadas em
face das DI’s 14/01647229, 14/05825318, 14/15564282 e 14/17982170, todas registradas
anteriormente a 14/10/2014 e, portanto, fulminadas pela decadéncia.

A Responsavel Solidaria ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO apresentou Recurso
Voluntério igualmente em 17/09/2020 (fls. 4750), o que fez pedindo pelo integral provimento

para excluir a responsabilidade pelo débito que foi imposta a Recorrente.

VOTO

Apds, o processo foi encaminhado para inclusdo em lote e sorteio para julgamento.

E o relatdrio.

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade

Conforme Despacho de Encaminhamento de fls. 4.748, os Recursos Voluntarios sdo

tempestivos e preenchem os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual devem ser

conhecidos.

2. Objeto do litigio

E 18
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Versa o presente litigio sobre autos de infracdo lavrados no valor total de RS
12.434.541,56 (doze milhGes, quatrocentos e trinta e quatro mil, quinhentos e quarenta e um
reais e cinquenta e seis centavos), contra a empresa importadora ST FILM DO BRASIL LTDA, com
atribuicao de responsabilidade solidaria a sdcia proprietaria ROSIMEIRE VIEIRA CARNEIRO.

Conforme relatdrio, a agao fiscal teve inicio para verificagdo da regularidade dos
pagamentos dos tributos e demais gravames incidentes sobre as importacdes de mercadorias
objeto de Declara¢des de Importacdo (DI), registradas no periodo de 24.01.2014 a 31.08.2018, que
foi realizada apds o desembaraco aduaneiro das mercadorias, sendo que a Fiscalizacdo concluiu
que:

1) As faturas comerciais apresentadas como instrutivas dos despachos aduaneiros
eram falsas/inidéneas;

2) Nao foi identificada a origem dos recursos para realizacdo das operacdes de
importacao; e

3) Para parte das importacbes, houve recolhimento a menor dos tributos em
decorréncia de erro na classificacdo fiscal das mercadorias e de ndo ter sido
acrescentado o valor do seguro internacional ao valor aduaneiro das mercadorias.

O langamento de oficio estd demonstrado na tabela abaixo reproduzida:

TRIBUTO/MULTA PRINCIPAL JUROS MULTA
Imposto de Importagao (11) 2438 80 391.33 1.829.10
Multa 100% Valor Aduaneiro, substitutiva da Pena de Perdimento 11.284.189.1%
Multa 1% Valor Aduaneire, Classificagio Fiscal incorreta 45.885,58
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI — Importagio) 421. 716,18 | 42.528.61 | 631.882.85
PIS/Pasep — Importagio 320,13 51,34 240.11
Cofins — Importagio 1.605,88 258.04 1.204.43

A autuacdo foi parcialmente mantida pela DRJ de origem com relagdo a Autuada
Principal e integralmente com relacdo a Responsavel Solidaria, conforme conclusdo abaixo:

Conclusao

1) Nao foi objeto de impugnagdo a multa de oficio agravada incidente sobre as
diferencas de IPI — Importacdo, langadas em decorréncia da reclassificacdo fiscal
das mercadorias importadas por meio das DI 17/1125854-9, 17/1546498-4,
17/1703766-8, 18/0069535-9, 18/0786894-1 e 18/1601579-4.

2) Consideram-se definitivamente constituidas, ante a auséncia de impugnacao da
matéria, as diferencas de Imposto de Importagdo, IPI-Importacdo, Cofins—
Importacdo e PIS/Pasep-Importacdo, acrescidos de juros moratdrios e multa de
oficio lancados em decorréncia da ndo inclusdo do seguro internacional no valor
aduaneiro das mercadorias importadas, cujos despachos aduaneiros se deram
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pelas DI 15/2139034-9, 17/0070304-0, 17/1125854-9, 17/1546498-4,
17/17037668-0, 18/0786894-1 e 18/1601579-4.

3) Por conta da decadéncia, devem ser excluidas as multas equivalentes a 100%
do valor aduaneiro das mercadorias importadas, no valor de RS 1.662.081,43, que
foram lancadas para as DI 14/0164722-9, 14/0582531-8, 14/1556428-2 e
14/1798217-0, conforme detalhado abaixo:

4) As peliculas de protecdo solar importadas classificam-se no cédigo NCM
3919.9090. Logo esta correta a reclassificacdo fiscal efetuada pela fiscalizacdo
para as mercadorias objeto das DI 17/1125854-9, 17/1546498-4, 17/1703766-8,
18/0069535-9, 18/0786894-1 e 18/1601579-4, cabendo o langcamento das
diferencas de IPI - Importacdao, com juros moratérios e multa de oficio agravada
dado evidente intuito doloso das referidas praticas, bem como o lancamento da
multa regulamentar por classificacdo fiscal incorreta prevista no art. 84, inciso |,
§§ 12 e 22 da Medida Provisdria n2 2.158-35 de 2001 e art. 69 da Lei n? 10.833 de

2003.
(i} DATA DE REGISTRO | VALOR LANCAIDND (RS)
14/0164722-9 24/001/2014 428.140.51
14/M582551-8 26032014 43164317
14/1556428-2 1508/ 2014 368 B34 44
12/ 179821 7-0 1802014 43347331

5) Foi comprovado o dano ao erario, em decorréncia da presuncdo de
interposicdao fraudulenta pela ndo-comprovagao da origem dos recursos
empregados em operagdes de importagao realizadas pela ST FILM, prevista no §
29, do art. 23, do Decreto-Lei n? 1.455, de 7 de abril de 1976. Ante a
impossibilidade de apreensdo das mercadorias, face sua entrega a consumo, é
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cabivel a aplicagdo de multa equivalente a 100% do valor aduaneiro das
mercadorias importadas, por conta do disposto no art. 23, inciso V e § 39, do
Decreto-Lei n2 1.455 de 1976, com redagdo dada pelo art. 59 da Lei n2 10.637 de
2002.

6) As faturas comerciais emitidas em nome da MR FILM TECHNOLOGY,
relacionadas as DI 14/0164722-9, 14/0582531-8, 14/1556428-2, 14/1798217-0,
14/2431151-0, 15/0563787-4, 15/1149767-1, 15/2139034-9, 16/0393312-5,
16/0396910-3, 16/1036168-9, 16/1256044-1, 16/1911394-7 e 17/0070304-0 sdo
ideologicamente falsas. Ante a impossibilidade de apreensdo das mercadorias,
face sua entrega a consumo, é cabivel a aplicagdo de multa equivalente a 100% do
valor aduaneiro das mercadorias importadas, por conta do disposto no art. 105,
do Decreto-Lei n? 37 de 1966, e art. 23, inciso IV e §§ 12 e 39, do Decreto-Lei n®
1.455, de 1976.

7) E cabivel a responsabilizacdo solidaria atribuida a Rosimeire Vieira Carneiro
pelos créditos tributdrios e multas langadas em nome da ST FILM com base no
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disposto no art. 124, inciso |, da Lei n? 5.172 de 1966 e no art. 95, inciso |, do
Decreto-Lei n? 37 de 1966.

3. Da Conversao do Julgamento do Recurso em Diligéncia

A multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor aduaneiro, em substituicdo a
pena de perdimento de mercadorias, prevista no § 32, do art. 23, do Decreto-Lei n? 1.455 de 1976,
foi aplicada para vinte opera¢des de importagdo, cujas Declaracbes de Importacdo foram
registradas entre 24.01.2014 e 31.08.2018, em virtude de ter sido apurado pela Fiscalizagao que:

1) as faturas comerciais apresentadas como instrutivas dos despachos
aduaneiros de tais operacdes — e necessdrias, nos termos da legislacao, ao
seu anterior desembaraco — sdo falsas/inidoneas;

2) as operacgdes de importacdo foram efetivadas mediante uso de recursos
cuja origem nao foi identificada; e

3) cumulativa e especificamente para algumas dessas mesmas operacoes,
verificou-se o recolhimento a menor de tributo aduaneiro mediante uso de
artificio doloso.

A decisdo recorrida afastou a falsidade documental, tendo em vista o
reconhecimento, pelo Sr. Sukwon Choi, presidente da NEXFIL USA, INC., de que seriam suas as
assinaturas apostas nas faturas comerciais.

Todavia, foi mantida a pena de perdimento em razao da “ndo comprovagdo da
origem dos recursos utilizados nas operagoes de comércio exterior”.

A Fiscalizacdo apontou que a Autuada foi intimada a apresentar documentos e
informagdes que comprovassem a origem licita, a disponibilidade e a efetiva transferéncia dos
recursos necessarios a realizacao das opera¢des de importacao objeto da autuagdo, nos moldes do
disposto na IN SRF n2 228, de 21 de outubro de 2002.

Em que pese a Recorrente ter apresentado extratos de movimentagdo financeira, a
Autoridade Fiscal desqualificou a contabilidade apresentada, considerando imprestaveis os
lancamentos concentrados em conta caixa, concluindo que ndo restou comprovado, de forma
objetiva e Unica, a real motivacao e origem dos recursos financeiros movimentados nas referidas
contas bancdrias e que, ao fim, deram causa as operacdes analisadas.

Foi emitido o Termo de Constata¢do/Termo de Intimag¢do SECAP n2 035/2019 para
os seguintes esclarecimentos:

1) Nado foram apresentados — tampouco constam no ambiente SPED — os arquivos
contabeis relativos ao periodo de 01/01/2018 a 31/12/2018;

2) As EscrituracGes Contabeis Digitais (ECD) dos anos 2014 a 2017, obtidas
diretamente do ambiente SPED, NAO ATENDEM as exigéncias legais relacionadas
ao tema e previstas nos Arts. 1.179 a 1.186 do atual Cédigo Civil (Lei n2 10.406/02,

El 21
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de 10/01/2002), tendo em vista que os langcamentos ali presentes: (1) claramente
NAO RETRATAM a totalidade das operacdes relativas ao exercicio da empresa no
periodo considerado — notadamente a movimentagdo bancéria, (2) NAO FORAM
EFETUADOS dia a dia e (3) NAO FORAM EFETUADOS com individuacdo, clareza e
com caracterizacdo do documento respectivo; nesse contexto, para efeitos fiscais,
sdo consideradas imprestaveis para o fim de fazer prova a favor do contribuinte
em relacdo ao que |4 consta.

3) Em decorréncia do fato acima retratado, e com base apenas nas
informac&es/documentos encaminhados, NAO E POSSIVEL relacionar, de forma
univoca (unica), os créditos (+) na(s) conta(s) corrente(s) bancaria(s)
APARENTEMENTE  relacionados a recebimentos de vendas as(s)
seu(s)respectivo(s) documento(s) fiscal(is) (Nota(s) Fiscal(is)) emitido(s) pela
empresa.

A Recorrente prestou os seguintes esclarecimentos:

Efetuou a contratacdo de um novo contador para elaboragdo dos arquivos
contdbeis referentes ao ano de 2018, os quais foram disponibilizados no
ambiente SPED;

Ndo tinha conhecimento dos dados inseridos, pelo antigo contador, nas
escrituracOoes contdbeis e disponibilizadas no ambiente SPED, referentes aos
anos de 2014 a 2017, e que somente aferia o trabalho do seu ex-contador por
meio da obtencdo das certiddes negativas. A impugnante, embora tenha tido
tempo para efetuar os lancamentos contdbeis do ano de 2018 e disponibiliza-
los no ambiente SPED, ndo adotou providéncia alguma para sanar as
inconsisténcias da escrituragao contabil dos anos de 2014 a 2017.

A DRJ de origem assim motivou o Acdrdao recorrido:

Verificacdo da origem dos recursos para os anos 2014 a 2017

A fiscalizacdo elaborou planilha (Tabela C.2 — Eventos financeiros relacionados as
importacdes), vide fls. 99/101 do Relatério Fiscal, com uma coluna para as
despesas incorridas pela autuada em suas importag¢des no referido periodo, tais
como: remessa cambial para pagamento ao exportador, tributos e demais valores
pagos no registro da DI, ICMS incidente sobre a importagdo e prémios de seguro;
e uma segunda coluna, relacionando a partir de qual banco foram efetuados os
pagamentos.

Considerando apenas os valores referentes aos anos de 2014 a 2017, apurou-se
um dispéndio com importacdes da ordem de RS 14.250.162,21, valor que ndo
reflete a totalidade dos dispéndios, ja que nele ndo se encontram computadas
outras despesas envolvidas no processo de importagdo, tais como armazenagem,
transporte interno, preparo e condu¢ao documental, as quais somente podem ser
verificaveis pela andlise de outros documentos e registros, notadamente os
contdbeis.

E 22
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Incluindo também o ano de 2018 chega-se ao valor de RS 16.658.978,17.

TOTAL 16.658.978,17 537.136,00
SANTANDER 9030 182,06 M5
TAU LTRB\R 2.5%
88 168087017 10.09%
88 382 628 604,50 3%

a.2) Conforme a sintese acima, mais da metade dos referidos gastos foram efetivados por
valores financeiros disponiveis na conta corrente do Banco SANTANDER, cujo retrato
nas Escrituragdes Contdbeis Digitais (ECD) - para TODO o referido periodo -
claboradas ¢ entregues pelo - ou em nome do - sujeito passivo diretamente no ambiente

SPED", é 0 seguinte:

17+ Viewalizader de Langamentod com Contrapartidas - $T FILM DO SRASL LTDA (08,193 3740001 19 2004 . 2017 o
Comta 277 - BANCO SANTANDER 4
\
w 5 BB
@ ‘ ‘ " woe $ h' sk Pom 4o
g g i g Wi
CodCosts  [Curts DC [Vl Sedy DL [Metireo
S Caba o ‘ 't L0
2!l BANCD SANTANCLR A ¢ (A $.0¢
anr BANCO SANTANDER WA D 600 100D
CANA 16.0¢ goep
3 BANCO SANTANDER LA D L3 AT 636 M0 M D
H CAA c 38 10 8Y £3 16063 D
AIA D W an T 188 860 85 D
it BANCO SANTANDER A AT 1000905D _ TMBEAD Of O
% s CANA o VAR &6 0 Toe V& REF TRANSF 3
R a BANCO SANTANDER $'A vesmls 000 VR REF TRANSF SAL00

Tela C.38 - TOTALIDADE dos lancamentos na conta contdbil 277 - BANCO SANTANDER S/A para o
periodo de 2014 a 2017, conforme as Escrituragdes Contdbeis Digitais disponibilizadas no ambiente SPED

Os langamentos contabeis referentes as movimentagdes na conta contabil 277 —
BANCO SANTANDER S/A para o periodo de 2014 a 2017, apresentam valores
muito inferiores as despesas com importacGes pagas a partir daquele banco, o
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gue demonstra que assiste razdo a fiscalizagdo para afirmar: “Conforme acima, a
escrituracdo do periodo é completamente imprestdvel para fazer qualquer
espécie de prova em favor do sujeito passivo”.

Outra evidéncia de que a documentag¢do apresentada pela autuada é imprestavel
para demonstrar a origem dos recursos financeiros é o caso das notas fiscais de
saida n? 4.246, no valor de RS 56.000,00 (emitida em 18.11.2014), n? 6.572, no
valor de RS 50.212,20 (emitida em 04.09.2015), n? 8.718, no valor de RS
29.960,00 (emitida em 30.03.2016) e n2 12.983, no valor de RS 19.089,89 (emitida
em 07.04.2017), para as quais ndo se encontrou correspondéncia direta e
especifica com langamentos bancdrios (créditos) efetuados nas respectivas datas
de venda, conforme se demonstra as fls. 105/113.

Neste ponto, a autuada apenas se defende quanto a nota fiscal n? 6.572,
afirmando que, apesar de no extrato do Banco Itau constar um depdsito no valor
de RS 47.370,00, efetuado em 04.09.2015, valor que coincide com o valor total
dos produtos daquela nota, a fiscalizacdo mesmo assim considerou que tal valor
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nao se presta para comprovar origem de recursos, ja que ndo é possivel identificar
guem efetuou o depédsito.

———r—r——
\
ST FILM DO BRASIL ‘ Doz ’\ 4‘ \ao
AVENIDA WINSTON OHLBCHLL. 18 — 1
o o | 1] v
x \- 6572 41150906 1033 T400 0119 5500 1000 0065 7210 0007 0960
Série 001 I Consulm do stunticidnds 20 porml naciomal 43 NF o
S ke Degeods a0 Saiworial o sn sie de eedas Adsciaadess
l‘.r.u.Aru Eryey RoToces 08 AL TORE G 0 T8 430
VEMDA COM SUBSTITUIC AD TRISUTARK | 141150136458219 - 04092015 16:30:25
Im’-: AD PRTaTICAL [OMCRIL A0 SITalTal DO FUBET TRIKT =
9029935251 ] 06.103.374/0001.15
AMATIATARIO REMETENTE
UM 1 A A 4OCLL =T o o el
WG FUMS EREL 20.522.814/0001 01 0410912015
e c s = e e
#1a don Commtsacim Mo de e | 30830550 oamrzon
s T s s
e orzanes I’ oonusnmt '16:30:25
oty gy Ty T e ey s
|. = 47.370,00 [ 5684, lﬂr Vn,tssoel ) )OI %
CalOf DO rRETY VALOR DO IBCCRS WONTO OUTRAL DRTIR LAY [VALOR TOTAL DO X e mx—
I 0,08 sy 0.00 “"’T 000 0,00 1424, wr s ?unul|

Tela C.45 — Parte inicial do DANFE relativo & NFe n° 6572, de 04/09/2015, no valor total de RS 50.212.20

1300 SO0 CTAAPL AUTOMATICAS 65,503 86
-1 SALDO A LIBERAR 185 0
0y0e SALDO FINAL DISPONIVEL 65,608 88
Moe D INT PAG TIT BANCO 23 “ $148-
0400 INT PAG TIT 1060008054 10 @75 85 0f
8 D05 AG, TEF 1302,15500-8 1382 4737000
< 04 0% SDO CTANAPL AUTOMATICAS 13,037 41
(| Nwos 0 T PAG TIT BANCO X 1 4 U
| 05909 INT PAG TIT 175012140048 aH75 W 48
< R TEI 0273847764 ( 5417
> 0909 TEC DEPOSITO DINHEIRO B58% 9,500 00
@) CEN 001395 DINMEIRC 6174 120,00
= N T 1082400017 C/C " 490,00
5 " 30! TAANPL AUTOMATICAS A
s Tela C.46 — Detalhe do extrato do Banco ITAU do més de 09/2015; é de se notar que hé ali um dcpésno
) relevante na mesma data da Nota Fiscal n® 6572, mas que condiz apenas com o valor total dos produtos nela
Q descritos e que, entretanto,
@)
(@]

Entendo que ndo cabe razdo ao contribuinte em sua contestagdo, ja que a
despeito da coincidéncia de valores apontada, que se ressalte é diferente do valor
total da nota fiscal, é primordial que seja identificada a origem do depdsito, ou
seja, é necessario identificar que pessoa, fisica ou juridica, efetuou o depdsito, até
porque um dos escopos da fiscalizagdo é justamente apurar se a autuada tem
como comprovar a origem dos recursos empregados em suas operagdes de
importagao.

A fiscalizagdo também fez um comparativo, més a més, para o periodo de
01/2014 a 12/2018, entre o montante de vendas (Nfe), que totalizou RS
23.207.112,73 e de dispéndios aduaneiros, que totalizou RS 16.109.858,73.
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M| 1]

Tela C.39 - Grifico da Tabela C.3

a.5) Os dados sintéticos acima apenas evidenciam o Obvio: somente com base no
documentdrio fiscal formalmente expedido pelo sujeito passivo, mas desacompanhado
dos scus registros contdbeis capazes de demonstrar o seu real impacto
financeiro/patrimonial, NAO_E_POSSIVEL, _SE_CONCLUIR _DE_PLANO -
diversamente do_que afirmado/pretendido pelo_suicito passive — SEQUER QUE

NAQ HOUVE USQO DE RECURSOS DE TERCEIROS AO LONGO DO
PERIODO: veja-se, da tabela e do grifico acima, que em 21 meses (35% do total) os
valores dos dispéndios PAGOS efetivamente foram superiores aos valores de vendas -
niio necessariamente pagas - no mesmo més, situagiio que forcosamente leva a crer que,
a0 menos naqueles meses, recursos financeiros de outra(s) origem(ns) foi(ram)

utilizada(s),

Com relacdo ao item a.5) acima, que foi transcrito do Relatdrio Fiscal, entendo
caber razdo a impugnante quando alega erro na metodologia empregada pela
fiscalizacdo, ja que o saldo final de cada més ndo foi transportado para o més
seguinte, dando a entender que em vinte um meses (35% do total) os valores
pagos foram superiores aos valores das vendas, induzindo a uma conclusdo de
gue, a0 menos nesses meses, houve necessidade de se utilizar recursos de
terceiros.
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No entanto, considerando os demais elementos comprobatérios da nao
comprovacado da origem dos recursos utilizados nas opera¢des de importacao,
entendo caber razdo a fiscalizagdo na conclusdo a seguir transcrita:

Conforme acima demonstrado, e ndo obstante o fato do valor nominal total de
vendas declaradas em Notas Fiscais de fato ser superior ao valor total de dispéndios
aduaneiros para o periodo inteiro, julga-se ser mais que evidente que os elementos
trazidos pelo sujeito passivo sdo claramente INSUFICIENTES para atender a
exigéncia de comprovagdo da real ORIGEM dos recursos empregados nas operagoes
de importagdo cursadas no periodo de 2014 a 2017.

Verificacdo da origem dos recursos para o ano de
2018

A fiscalizagdo aponta que, na escrituragao contabil do ano de 2018, foi utilizada
sistematica que impossibilita a identificacdo da real e efetiva origem de recursos
financeiros disponibilizados a entidade.

Mesmo considerando que os ingressos de recursos estejam formalmente
amparados por atos de comércio, aparentemente regulares, e que haja
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correspondéncia, em termos de valores e de identificacdo do suposto comprador,
entre as notas fiscais e os lancamentos contabeis iniciais relativos as vendas de
mercadorias (conta analitica de resultado 3101010001 — Receita de Vendas de
Mercadorias), nenhuma das 4.057 vendas ali registradas teve como contrapartida
a conta sintética 110102 — Bancos Conta Movimento, ou seja, nenhum pagamento
de vendas teria sido feito via sistema bancario, situacdo que se demonstra
improvavel e inverossimil.

Em lugar da conta sintética 110102 - Bancos Conta Movimento foram
indevidamente utilizadas uma conta de ativo genérica (conta analitica
1102010002 — Clientes Diversos) e a conta 1101010001 — Caixa Geral, conta essa
gue somente deveria ser utilizada para recebimentos em espécie.

FIUI010001 + Visuakaador de Langamentos com Contraparidas « ST RLM DO BRASIL LTDA (06103 374/0001 - 161 2018 - ] X

e 3000010001 - Recals Venda de Marcaderss

9'“5 j ) ) L d B Palion sgien 16,400 Gpss 4580 T Satsohick

7 7 r' 7 i
Cod Conta Conta DL |Val Sl EL.“. MNlrce
1102010002 Chanies Dversos 0 14000 200060000  Meola V0019 £ Mprgues Cardono Ne A

4100010003 Descontos Concedan 0 004 2900000000  Note V0 - T Marques Cordono e
310101000 b

§ Mogues Co
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000)  Descontos Concedaos 0
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HOI000)  Caba Cers 0 145000 2RLNENTC  Note 15317 - Micheo! Gomes Coles
3181010001 Receits Vonda de Morcadorios ¢ 1450 00 2911 30597 C  Nols 18317 « Mchae! Games Coles
NP0  Coma Qerw D B4 2INSTAC  Nete V83020 - Sovey Vargues Dos 5
1181010901 Receita Vende de Mercadoras . ol SO STISEC  Neta 18000 - Suney Vergues Dos §
NU00001  Cowa Oerw ( 11,00 AW2TEA0IC  ute VA0 - Denied Lt 0 Alve
1008200 106010003 Descortos Concedaion 0 008 IWM2T01C  Mole VEIYE - Deviied Lucan o2 Alme
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Feitas as considerag¢des a respeito dos langamentos iniciais para reconhecimento
contabil das receitas de vendas, passa-se a andlise dos lancamentos
subsequentes, destacando-se que, para 85% das notas fiscais de venda, os
langamentos a crédito na conta analitica de ativo 1102010002 (Clientes —
Diversos) nao identificaram de forma especifica a que vendas anteriores se
referiam, j& que no histérico do lancamento constava apenas a seguinte
informacdo “Recebimento Ref. Cliente DIVERSOS”. Outro fato relevante é a falta
de correspondéncia entre os langamentos e os extratos bancarios apresentados.




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

RESOLUGCAO 3402-004.114 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15165.721592/2019-18

s srpws - s 4207 v
g 2 v it g it

J- . C Mations
Swostewnt Sef Cheew CELO

=
.. Clientns Divernon.

aocs e

- 2
i sl
TR 120 eeud Lliertes Diversos
D3I o MM I A e
Letecan

Pelo exposto, nada a reparar quanto a seguinte conclusdo que consta no
Relatério Fiscal:

(...) o0 uso de tais contas contdbeis, na prdtica, transformou em fungiveis — sem
identidade - operacées que absolutamente ndo deveriam ser assim consideradas
por diversos motivos, e tendo como efeito CLARAMENTE DESEJADO impedir, apenas
com base em tais registros e de forma absoluta, que se identifique a necessdria e
indispensdvel correlagdo univoca entre RECEBIMENTO(S) e PAGADOR(ES) dos
direitos decorrentes das vendas, tanto A PRAZO quanto A VISTA; em outras

palavras, a sistemdtica contdbil adotada - desacompanhada de outros

registros/controles auxiliares - permite que se saiba quem é o COMPRADOR
FORMAL das mercadorias — informacédo ja declarada nas Notas Fiscais — MAS
IMPEDE, CONSCIENTE E COMPLETAMENTE, que se saiba quem é o REAL PAGADOR
(ORIGEM DOS RECURSOS) dessas mesmas mercadorias;

Também resta claro que o contribuinte descumpriu o que fora determinado pela
fiscalizagdo no Termo de Constatagdo / Termo de Intimagdo SECAP n® 035/2019,
nos seguintes termos:

2.1.7. Vincular todos os créditos (+) na(s) conta(s) corrente(s) bancdria(s) que deram
suporte financeiro e permitiram o pagamento dos dispéndios aduaneiros
relacionados as operagdes sob andlise — principalmente os contratos de cdmbio e os
tributos aduaneiros -, com as Notas Fiscais de venda de mercadorias que deram
causa aos referidos créditos; apresentar os comprovantes bancdrios respectivos,
onde fique demonstrado de forma clara referida vinculagdo; caso os créditos ndo se
refiram a vendas anteriores, apresentar a documentagéo legal/administrativa — ou
de outra ordem — que comprove de forma objetiva e direta a origem de tais
recursos; fica desde jd esclarecido, por mais evidente e 6bvio que parega, que meras
transferéncias entre contas do prdoprio contribuinte devem assim ser consideradas —
meras transferéncias -, ndo podendo ser tomadas ou citadas, por si s6, como a
prova de origem requerida;

Ante o exposto, em consonancia com o que foi apontado pela fiscalizagdo, no que
se refere a comprovacdo da origem, transferéncia e disponibilidade de recursos
financeiros utilizados em operag¢des de importagdo da impugnante, entendo que:

1) Foi comprovada a disponibilidade e a transferéncia dos recursos financeiros,
haja vista a operacionalizacdo do registro de declaracdes de importacgao,
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mediante débito automatico em conta corrente, bem como a apresentagdo de
contratos de cambio validos.

2) Nado houve comprovacdo da origem da quase totalidade dos recursos, por
conta da precariedade/imprestabilidade da escrituragdo contdbil da autuada,
associada a auséncia de quaisquer outros elementos habeis e suficientes para
suprir/contrapor tal grave deficiéncia.

Com as conclusdes acima, a DRJ de origem manteve a pena de perdimento com
fulcro no § 29, do art. 23, do Decreto-Lei n? 1.455, de 7 de abril de 1976, por considerar a
configuracdo de dano ao Erario em decorréncia da presuncdo de interposicao fraudulenta nas
operagles de importacdo objeto deste litigio.

Cumpre salientar que a infracdo considerada dano ao Erario, com aplica¢cdo da pena
de perdimento em razdo de interposicao fraudulenta de terceiros na modalidade comprovada, é
configurada mediante a comprovacdao da ocorréncia de fraude ou simulacdo para ocultacdo do

sujeito passivo, do real comprador ou responsavel pelas operacdes de importacdo. Neste caso,
incide a previsdo do artigo 23, inciso V e §12 e §32, do Decreto-Lei n? 1.455/1976, acima
reproduzido.

Por sua vez, a interposicdo fraudulenta de terceiros na modalidade presumida, é

configurada pela constatacdo de um conjunto de indicios, mediante verossimil e relativa
presuncdo que levam a conclusdo de sua ocorréncia, em especial pela ndo comprovacio da

origem, disponibilidade e a efetiva entrega dos recursos empregados nas operacées com o

Comércio Exterior.

O presente litigio versa sobre interposicdo fraudulenta na modalidade presumida.
Neste caso, diante do contexto indicidrio apresentado em Relatdrio Fiscal e detalhado pela DRJ de
origem, aplica-se a inversdo do 6nus da prova (ou distribuicdo dindmica do 6nus da prova),
homenageada pelo Cédigo de Processo Civil de 2015, passando o encargo probatério ao sujeito
passivo, o qual detém a possibilidade de provar o fato extintivo, modificativo e impeditivo da
acusacao, consoante a previsao do artigo 373, inciso Il do CPC/20151. Com isso, cabe a Recorrente
contestar o levantamento realizado, apresentando contraprova suficiente para demonstrar a
insubsisténcia do trabalho fiscal.

Como ja mencionado neste voto, a Recorrente reconheceu que a sua contabilidade
ndo havia sido realizada de forma analitica, tornando-a inapta a conectar cada movimento
financeiro com o seu respectivo documento fiscal, motivo pelo qual conciliou a sua movimentacao
financeira com a documentacdo habil a comprovar sua licitude.

Segundo a defesa, apds ter sido autuada procedeu a correcdo de sua escrita
contabil, a luz da Sec¢do 10 da Norma Brasileira de Contabilidade TG 1000/2019, conforme “LAUDO
TECNICO ESPECIFICO DE AVALIACAO DE CAIXA”.

L Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

E 28



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

RESOLUGCAO 3402-004.114 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15165.721592/2019-18

Com isso, justificou que através de uma metodologia contabil mais rigorosa e
condizentes com as suas operacoes, foi possivel demonstrar que todos os lancamentos presentes
nas suas contas correntes indicam a origem dos lancamentos a crédito (origem de recursos),
provenientes de seu faturamento, isto é, da venda de mercadorias aos seus clientes, com
transagoes formais acobertadas pelas respectivas notas fiscais.

Diante do 6nus em afastar a acusacdo sobre os recursos empregados nas operacdes
com o Comércio Exterior, a Recorrente apresentou as fls. 4.851 a 7.431 a conciliacdo bancaria e
demais documentos que alega comprovar a origem e destino de cada um dos eventos financeiros
registrados em suas contas correntes.

Igualmente foram apresentados nos autos os seguintes documentos: Laudo Pericial
Conta Caixa, Balanco Patrimonial, Didrio, DRE e Razdo.

Considerando a movimentacao financeira do periodo fiscalizado e, tendo em vista
gue a acusacao é motivada pela ndo comprovacdao dos recursos que sustentaram as operacdes
com o Comércio Exterior, entendo pela necessidade de converter o julgamento do recurso em
diligéncia, para que a Unidade Preparadora proceda a andlise do levantamento ja obtido com o
procedimento fiscal anterior, confrontando com os documentos acostados aos autos pela
Recorrente.

Portanto, nos termos permitidos pelos artigos 18 e 29 do Decreto n? 70.235/72
cumulados com artigos 35 a 37 e 63 do Decreto n? 7.574/2011, proponho a conversdo do

julgamento do recurso em diligéncia, para que a Unidade Preparadora proceda as seguintes

providéncias:

(i) Analisar os esclarecimentos e documentos apresentados pela Recorrente
nos autos e, caso necessario, intimd-la para apresentar informacoes
adicionais que permitam a conciliagdo e confirmacdo da origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos utilizados nas operagdes de
importacao, objeto do Auto de Infragao;

(ii) Elaborar Relatério Conclusivo com a manifestagdo sobre a efetiva

comprovac¢ao da origem, da disponibilidade e da transferéncia dos recursos
necessarios a pratica das operacdes de comércio exterior;

(iii) Proceda a intimacdo da Recorrente para, querendo, apresentar
manifestacdo sobre o resultado da diligéncia no prazo de 30 (trinta) dias.

Concluida a diligéncia, com ou sem manifestacdao da Recorrente, retornem os autos
a este Colegiado para prosseguimento do julgamento.

E a proposta de Resoluc3o.
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Assinado Digitalmente

Cynthia Elena de Campos
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